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EDITORIAL 

O pensamento do Oovêrno 
Conselho Supremo de Defesa Nacional. - Nova lei de promoções. 

Nova lei do serviço militar. · - Plano para acquisição de Material. 
- Revisão da ordem de batalha. - Permanencia da M. M. F. 

Ex plícita o u implicitamente expressas, 
ta es s ão a s ide ias capitaes da me nsagem 
do Presidente da . Repúbli ca so b cuj os aus­
pício s acaba m d e ina ug urar-se os tra ba­
balhos d o Cong resso Naciona l. 

A D ef esa N,acion.(1.l regis ta po is um a 
d e s uas ma is es plênidas victó rias. Não 
ié que se lhe d eva a fórmLtla pa ra a nossa 
resta uração mili ta r . Mas não hrí 11eRar 
que é incalculável o ser l'i (o presfndo r·o111 
a d iffusão dessas m esm as ideas ;ior e/la 
intensi ficadas nesses últimos tempos. 

Nunca pretendemos fa la r em norn e 
do Exé rcito, ma s não há du vi da que A 
D ef esa Naciorial tem sabido sempre re-· 
fl ectir a o pinião dêsse g ra nd e má rty r co m 
a isenção, a pe rs is tência e a energia que 
sómente a s convicções p rofund as pod em 
produzir. . 

O sentimento exacto de nossa atti ­
tude não nos or f{ulha mas nos i 11cenri1 ·a. 
Mo m entos como êss e é que põem a próva 
quanto é s a udável viver-se acinia do:, in­
te rêsses o u dos po n tos d e vis ta re~soaes, 
pensar e agir vi::;an<lo os interêsses s upe­
ri o r es d a collectivida te. 

* ** 
Vejamos a la rgos traços o que s i­

g nifi cam as simples cpíg ra1\ hes enuncia­
dos a cima. 

O Consel ho Supremo de D ef esa Na­
cional vai cria r a nação a rm ada , is to é, 
a def esa militar do pafs , coher em r 

as sua~ 11ossi bil idades._ economica e :,r 1:, 

desigllios politicos, integ ra liza ndo as fo r­
ças \'i\·as da nação em pro\·eito de sua 
propria d efesa, quaesquer 4ue seja m as 
circumstancias; Ya i estabelece r as respo n­
sabilidades e a purá-las; m i accelerar a 
execução de uma série de medidas q ue 
a inda , não foram reali zadas - será a es­
cola da preparação da g uerra para os 
homens pub1i cos e o tribuna l pa ra os 
que são responsa ,·eis po r aquella pre­
paração. 

No 1·a l ei de pro111ocão é a aspi ração 
máxima d o Exército . para a ascen çâo d a­
quelles que sejam os mais capazes de 
desempenha r as funcções superiores do 
crn do ; encarada como d e\'e sê-lo é a pos­
sibilidade d e a s1.:e 11de r pelo 1'r0pr i ' \-.~1.1r, 
isento elas ront ingem ia.:: 1'.:--,~ u:1 e~· S\. rá 
o melh01 111l 1< • d •. L ili curt i> p 1,l/O. res ta ­
belecei o 1 ,'al prest ig io do co m mando 
como qw.' Jesarti culado pela des ig ua ldad e 
do sa ber, lh ca pacidade profr:;s i0nal. 

N o l'u lei do sert 't(v militar \'isand o 
e~quaúrá -la na orga 11 i1ação ci\'il ~a so­
r1edade, engastam.lo -a na p ropna ç1dada­
nia - se rá amarra r com urna cinta de aço 
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os ali ce rces da g rande obra, para a qual 
o Conselho será a · ç:úpo!a_ de o irp. 

O · plano para a acqaisição de ma­
ter.ial é o utra velha· as piração. Com a 
mentalidade moderna do Exército que se 
pode fazer sem adoptar previamente um 
plano? Como encarar o complexo pro­
Dlema da acquisição de n1aterial, cuja so­
lucão vai ex ig ir o empenho ele grandes 
sommas e o escalo namento no tempo do 
emprêgo dessas sommas, sem um plano 
para essas acquísições? Certamente que 

. êsse é o único cam inho para termos o ma­
terial completo e homogê neo não só para 
a o rdem de batalha como para os esto ques 
de môbilização. 

Revisão da ordem de batalha. Qu em 
desconhece essa necess idade? Não a dis ­
cutiremos, mas basta pensar um instante 
em nossa actual o rganização para con­
cluir até mesmo, de sua opportunidade. 

Permanencia dn M . M . r. - essa en­
tão é uma idea indiscutivel se retoma r- · 
mos o contracto g uiados pelos sete annos 
de experiencia que já temos, se ho uver 

um esfôrço_ ao menos . para neutralizar 
OS embara ços que flOSSam. acf11ir á plena 
effi ciencia de seus tra ba lhos, se fôr pro­
curada esclarecida e . patrioticamen te a 
fo rmulo capaz para tirar da M . . M . f'. 
tudo gµ e ella, nos pode ai nda d a r. 

· I; essas cof)dicion aes desapparecerão 
por isso que a perma nencia da M. M. 'f. 
m i se . da r n o â mbito de med idas de 
conjun to cap.aze~ de, po r s i sós. dissi­
par todas essas res tricções. · 

* ** 
O Çxé rcito es tá de parabens. 
As ideas que. todos sabemos, en­

carna a actua l administração da pasta d~ 
Guerra começam a tomar corpo, gene­
raüzam-se e se impõem. 

A o bra va i começar. Na formidável 
restauração que se emprehenderá, tão bem 
d efinida no pensamento do Oovêrno, há 
luga r 1jara todos os de bôa vo ntade. Para 
trás os preconceitos· e as di ssenções : -
« amôr ao trabalho e fé 110 victoria » -
eis tudo. / 

. . ................................................................................................... 

O com1•ro1nisso á bandeh•a dos (•on.scriptos 
da I.ª D. 1. 

A parada e o desfile das fo rças da 
1.a O. f. no dia de Tiradentes, marcou 
positivamente o resurg imento do Exército. 

· Com verdadeira surpresa para os 
scepticos lá estava , no Campo de S. C hris­
tovam, uma de suas componentes ma is 
representativas, em g rande uniforme. com · 
toda a sua tradici.onal ma jestade. 

Todos s.abemos o esfôrço formida ­
vel que representa o brilho de que se 
revestiu a solennidade do Campo de São 
Christovam. Mas conforta -nos saber que 
esse esfôrço se fa z, que é já possivel 
rea lizá -lo. 

E tanto mais confortadora se mostra 
essa constatação, quanto é sabido que 
esses esfôrço si alastra victoriosamente 
pelas demais reg iões militares no sentido 
da efficiencia da tropa. 

O movimento de officiaes, inclusive 
officiaes generaies, e a reorganização pro­
funda por que vem passando o Serviço 
de 1 ntend.encia são os indices certos ele 

que muito já se va i fa sendo em pról 
da realidade do magnifico Exército que 
possuímos no papel. 

Registando esse acontecimento em 
• nóta especial, queremos emprestar a 

nossa solidariedade a quantos trabalham 
pela causa suprema d e efficiencia da 
t ro pa - o unico e real objectivo de toda 
a montagem de ·uma organização mi­
litar . 

Embora .·a apresentação de certos 
pormenores da parada e do desfil e me­
reçam alg uns reparos, nã@ os faremos 
- todos devemos contentar-nos com o que 
vimos, pois que foi o maximq que, no 
estado actual de inicio de reconstrucção, 
nos poderiam dar os quadros como a 
propria tropa. 

,Estamos no caminho, a column.a de 
marcha está formada - que todos tenham 
presentes as regras de circulação e a mais 
estricta disciplina de marcha e chegare­
mos vantajosamente ao fim da jornada ... 
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A explicação dos trabalhos dos Estados­
Maiores de terra e mar 

pelo Major Oen serico \/ asco11cel!os 

Q ua ndo o Jomal do Brasil, em edi­
torial de 15 de O utubro do anno pas­
sado, prestou o g ra nde serviço de revelar 
á opinião publica os formidaveis arma­
mentos argentinos, La Nacio11 de Buenos 
Aires, ó rgão que honra a imprensa sul­
ameri cana publicou interessante editorial. 
« Não vissem os n ossos vizinhos, escrevia 
o jornal platino, motivos de rebate no 
prog ramma de arma mentos a rgentinos, 
pois fo i a g uerra européa, com a sua 
sang renta experi encia, que impôs a nova 
ordem d e cousas. O que o govêrno ar­
g entino prete nde, é colloca r o seu Exer­
eito d entro dos moldes da technica mo­
derna ». 

Estas pa lavras resumem srnth etica­
mente a idéa mestra do edito ri á l. 

Não haveria mo ti vo para rebate, di­
zemos nós agora, se o govêrno a rgen­
tino se limitasse a moderni zar o Exér­
cito , êl entro d e proporções razoaveis. Mas 
o qHe vem0s é que o prog ra mma archi­
tectado e em plena execução dota a Re­
publica Argentina de uma fôrç.a superio r 
ás suas necessida des defemivas. 

Conhecidas as possibilidades milita­
res dos pa ises limítrophes, podemos affir­
mar que o Exercito a rgentino, concluido 
o prog ra mma esta rá em condições de su­
perioridade sôbre qualquer dos seus vi­
zinhos. 

Não se trata, porém. do Exército t ão 
sómente. O prog ra mma naval da Argen­
tina gara nte-lhe o domínio do mar ; a 
sua aviação, com o fabri co de apparelhos. 
preponderá nos ares; as suas estradas 
de ferro, mais extensas que as outras. 
aumentadas por linhas de cará cter es­
trategíco construidas; rapida mente, permit­
tir-lhe-ão mobilização e concentração mais 
rapidas; vin fe e cinco a nnos de servi ~·o 
militar e obrigatorio deram-lhe, não h& 
neg ar, as mais numerosas reservas in­
struídas ; o seu corpo \ r offi cia es de re­
serva é o ma is numero~v d0 Continente. 

La Nacion admítti rá, por conseguinte, 
que a lg uns espíritos nos pa íses vizinhos 
procurem indagar a razão de tão vastos 
preparativos. 

Na enumeração acima faltam a inda 
outros dados de real importa ncia. 

Por que em 1927 va i gastar a Ar­
gentina enorm e somma no realistamento 
geral de t odos os cidadãos suj eitos ao 
dever milita r ? A resposta não é difficil. 
Em prim eiro lugar, dada a no \·a o rgani­
zação, que alterou profundamente o que 
existia, torna-se indispensavel reconstruir 
todos os pla nos de mobil ização; em se­
g undo lugar a lei do a listamento gera l, 
balancea ndo melhormente as \'arias classes 
e as rese rvas instruidas e não instruidas, 
preparará a execução da segunda, que 
J epende no momento da appro\'ação do 
Cong re so. Este projecto de lei, que já 
obteve parecer fa \·o ra \·el na Câma ra dos 
Depu tados, extende o período da duração 
do serviço mili ta r e altera, refo rçando -os, 
os va ri as escalões do Exercito. 

A lei n. 4.707, ainda em vigor. dis­
tri bue o exercito do seguinte modo· L cr­
cito de primeira linha, 21 a 30 a nnos ; 
guarda-nacional, 3 1 a -10 ; g ua rda-territo­
rial 41 a 45. 

No texto da Constitu ição a rgentina 
lê- · e que a guarda- nacional é da juris­
dicção dos go,•ernos das prodncias. E te 
facto enfraquece, sem du\"ida. ;. 1 ,rgani­
zaçào do Exército ,·izinho, difficultando 
a mobilização e a instrucção de 1 O clas­
ses de sua reser\'a . Assim pensando, o 
go,·ern o propôs a reforma da lei. De 
accôrdo com o seu texto, o serviço será 
imposto durante 12 annos no exército 
perma nente e sua reserrn (18 a 20 annos); 
1 O no exercito de segunda linha e sua 
reserva (de 30 a '39 a rmos) ; 5 na g ua rda­
nacional de complemento e mobilização 
(de 40 a 44 annos); 5 na g t1'lrda te rri­
torial (de -lS a 19 annos) 

ConchH'-~ e, rar:lmuite. 111,;e a nova 
lei visa CJ:, · 1·gu1ntes objecti\'OS : 

1.o - Contornar a d1fficuldade con­
stitucional, ~ º· a umentar o numero de 
homens suj eiios ao dever militaF. para 
compensar a fraqueza relativa da popu­
lação argentina (1 O milhões) ; 3.0

, acce­
ler<lr a mohili zação das 1.a e 2.a linhas, 
aproveitando todos os homens m truidos 
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durante os seus vinte e cinco a nnos de 
serviço militar e o brigatorio. Só ass im 
poderá a Argentina mobilizar, com certa 
facilidade, 12 divisões de infanteria. 6 
activas e 6 de reserva, 3 di visões de ca­
valla ria independente e as formaçoes com­
plementares. 

· O conjunto de todas as medidas, que 
formam o programma a rgenti no, é ha r­

. monico e fornecer-lhe-á fo rça insuperavel 

. na America do Sul, em terra. no mar e 
nos a res. 

Não é, pois, tão innocente, como 
fazia crer La Nacion, o programma a r­
gentino .. 

Vamos, porém, busca r nas columnas 
da propria Nacion melhores argumentos. 

Em seu editorial de 2 de Agosto do 
anno passado contestava o grande jornal 
de Buenos Aires certas censuras, appare­
cidas. na imprensa, contra o Ministro da 
Guerra. Com a sua a utoridade ha bitual 
e com o conhecimento dos trabalhos ín­
timos dos Ministerios da Guerra e Ma­
rinha, escrevia La Nacion : 

« Ourante o an no de 1925, para offe­
recer um exemplo concreto, reali zou-se 
no Estado-Maior do Exercito, um jogo 
da g uerra estrategico, ilio qual tomaram 
parte activa quatro chefes de serviço da 
Marinha, estudando-se nelle operações 
combinadas. Como é publico e notorio, 
a parte final desses trabalhos, foi assis­
tida pelos Ministros da G uerra ·e da Ma­
rin ha, pelos chefes de Estado-Maior de 
ambos os departamentos, por todos os 
generaes e almirantes interessados e pelos 
offi ciaes de ambos os Ministerios e Es­
tados-Maiores da Inspecção do Exercito. 
O. Ministro da Marinha, po r intermedio 
do seu Estado-Maior, tomou como ele­
mento . de julgamento de capital impo r­
tancia para o seu plano de organização 
e acq uisições navaes, as conclusões tiradas 
e deduzidas desse exercício , de accordo 
com o estudo especial formulado pelos 
illustres marinheiros que nelle tomaram 
parte ». 

E' da funcção no rmal dos Estados­
Maiores o estudo de todas as hypotheses 
de guerra em que se pôde empenhar a 
nação. Mas no caso vertente, a través da 
linguagem sybilina cuja significação es­
caparia a leigos, descobre-se facilmente 
cont ra que países foi realizado tal Jogo 
da guerra, em que tomaram parte todos 
os chefes naturalmente designados para 

o commando, em t erra· e no mar, das 
futuras e eventuaes operações combinadas. 

Um simples mappa da America do 
Sul escla recerá o nosso pensamento. 

Dada a situação geographica da Re· 
publica Argentina, contra que países o 
exército e a marinha da nossa visinha 
precisa rão empenhar-se em oper.ações 
combinadas? 

Como de tal estudo resultou a ne­
cessidade de novo programma naval, em­
bo ra já possua' a Argentina na época pre· 
sente o domínio do ina r, conclue-se que 
o reforço da marinha corresponde á idéa 
de uma otfensiva rapida, victoriosa e de· 
cisiva no mar, pa ra facilitar a acção pos­
terior do Exercito. 

A nossa deducção não soffre duvida. 
A oontinuação do edito rial vai prová-lo. 
« Po r outro lado, escrevia La Nacion, o 
Estado-Ma ior da Armada acaba de en­
tregar ao Exercito um Regulamento de 
·Trans portes Marítimos em tempo de 
guerra, preparado por uma commissão de 
officiaes de marinha que o estudou cêrca 
de um anno. 

Actualmente prepara t.amêm a ma­
rinha um projecto de utilisação da mari· 
nha mercante para effectuar t rans portes 
flu viaes e marítimos ». 

Ora, a Republica Argentina. é limí­
trophe de cinco pai ses: Chile, Bolívia, 
Uruguay, Paraguay e Brasil. Na hypó­
these de g uerra com o C hile e a Bolivia, 
a Argentina não terá necessidade de rea­
lizar transportes marítimos e fluviaes. Se, 
porém, o conflito produzir-se com os 
outros países, os transportes marítimos e 
fluviaes assumem notavel importancia. 
Desde a phase da concentração, dada a 
situação geographica dos rios Paraná e 
Urug uay os transportes flu viaes começa­
rão a funccionar, como provamos no pri­
meiro ·a rtigo des,ta serie. 

Escreveu ainda La Nacion no refe­
rido editorial : « Com missões mixt.as de 
officiaes da Ma rinha e do Exercito estu­
dam actualmente, em silencio e laboriosa 
modestia, a solução dos problemas de 
installação de fabricas de polvoras e ex­
plosivos no país - do intercâmbio aos 
elementos da aviação de guerra e mil 
o utras minúcias relativas ao trabalho em 
commum de ambas as instituições ». 

A installação da fabrica de aeropla­
nos já coroou, praticamente, o trabalho 
de uma das com missões; a breve inaugu-
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raçã0 da fabrica de polvoras e explosivos 
realizará os esfo rços de outra. 

Verifi camos que os dous Estados­
Maiores sabem trabalhar em w njunto e 
coordenar os seus esforços. 

Não nutrimos, contra o povo argen­
tino, qualquer antipathia. Ao contrario. 
admiramos o seu vertiginoso progresso 
material e cultural. Este progresso con-

corre talvez pana a mega lomania dos seus 
dirigentes. 

Com os seus preparativos, vastos 
demais, a Republica Argent ina torna-se) 
pouco a pouco, um perigo para a frater­
nidade e a paz do Continente. 

E era, isso. o que nós desejávamos 
dizer ao povo brasileiro com a responsa­
bilidade de nosso nome obscuro. 

·· · ·· ······· · ····· · •• • • a aRaa a aaa a••• ••• •• •••• •• • •• •• e • a•a aaa • •••••• •••• • • • • aaa aa eaa ea a a aaaaa • •• •• • 

O s prepa1•atlvos militares na A.rgent!na 
A lei do realistame nto gera l 

« Q uardo o mallog rado Saenz Pen a assumiu 
a presidencia el a Re publica Argentina , escreveu 
e rn sua bella me nsagem iniciaf ao Cong resso, 
que promo ve ria o aperfeiçoamento obrigator io 
do cidadão arg entino pe lo rnto o br igatorio, pelo 
serviço militar obrig a lpirio e pela ins trucção pri­
maria ob r ig atoria . 

N ão concl uiu Saenz Pe iia o seu pe riodo go­
vernamental : a morte a rreba tou-o prematuramente. 
Antes, po ré m, havia o Co ng resso votado as le is 
que lhe t inham sido suggeridas pelo idealismo do 
grand e p reside nte. E essas leis , aperfeiçoadas 
pelos ~eus successores, estão concorrendo para 
a ra pida deíninuição do coefficiente de analphabe­
tos, }Dara o exe rcicio, quasi pe rfeito, da demo­
cracia e p ara o for ta lecimento militar d a Argen­
tina. cujas rese rvas são as me lhores o rgani­
zadas do Continente. 

Parl! a reali zação do \'a to obrigatorio, era 
índis pensavel .!lue todos os cid adãos, no pleno 
gozo dos seus d ireitos civis e polí ticos . fossem 
alis tad os. Saenz P efia pensou e realizou, antes d e 
sua mor te, a g rande reforma. To rnou a cadc:­
neta de a lis tame nto milita r, com a photog raph1a 
e a impress ão d igi tal , o docume nto unico para 
vida de relação e ntre o Es tado e o cid ad ão. 

No p r incipio a larmou-se a opini ão publica . 
Os regis tos mil i tares iria m ser \'iciados pela in­
trod u cção da po litica no seu mecanismo. Mas a 
lei fo i e xecutada. 

Para que todos os cid ad ãos a cumprissem, 
o g ove rno promove u em 1914 ao realistamento 
geral ele todos os cidadãos . Contavam as re­
servas argentin as, antes do realistamento geral, 
pouco mais d e 600 mil homens. Concluida a 
compiicada operação cm tod o o territorio nacio­
nal, as reservas subiram, se não nos fa lha a me­
moria, a um milh ão e cem mil homens! Mas o 
exe rcito a rgentino soffre u, nos ultimos tempos, 
profundas t ransformações. A divisão, base d~ 
toda a o rganização te r rito rial, perdeu um regi­
mento; crea ra m-se destacamentos de montanha 
e divisões d e cavallaria independente . Todos os 
planos de mobil ização precisam se r refundirias . 
Dai o voto de nova lei de realistame nto geral 
d e todo s os cid adãos , a partir da cdade <!<: 18 
annos. Dura nte seis meses. até Junho do corrente 
an no, as 1250 reparhçiue" do registo civil, sub­
ordin ad as ao Minis teno d . G ue rra , proceder ão 
ao realis t amento geral. 

Ne nhum cidad ão, a partir dos 18 annos. 
escapa ao d ever d e alistar-se. A caderne ta n. 1 
~rtence ao Dr. P residente da Republica, qur 

foi pessoalmente al is tar-se. La Nadun publicou 
a photog raphia do momento em que o Dr. Alvcar 
deixava que se lhe tomassem as imp ressões d igi­
taes; a n. 2 pe rte nce ao Ministro da G uer ra ; a 
n. 3, ao da Marinha ; e uma outra serviu para 
qualificar o Arcebispo de Buenos Aires, Monse­
nhor 8-0ttaro. 

O exemplo do cumpr i m ~nto da lei \·eiu de 
cima. E é natu ral que os funccionarios publicas , 
inspirando-se no patriotismo d os chefes, seja m os 
primeiros a alis ta r-se. 

Os que não o fize re m, podem perd er os 
cargos em qualquer tempo . 

Como, porém, a .::adern cta do alis ta mento 
mili ta r é o documento ind ispensa\'el para o voto, 
os 11artidos poli tkos. em todos os centros popu­
losos, exe rcem f iscalização severa para impedir 
as fraudes. 

O departamento cio pessoal ela G ue rra. oue 
dirige a operação. preparou 2 milhões de 1 r . 
netas. Calculando-se a po pulação d a Ar 't.. in 1 

em 10 milhões, dos quaes 2 milhões de ec:tran­
geiros, vê-se que o al is tamento ab range 25 º º da 
população nacional, isto é, todos os home.ns a 
conta r da cdatlc de 18 annos . 

A guer ra d-: 1870, com a \ ictoria do serviço 
mi lita r e obriga to rio da Alemanha sobre a c.on­
scrição imperfeita francesa. gene ra lizou o prin­
cipio da nação armad a; a g uerra de • 91 .t foi 
ma is longe. Na lei francesa que acaba de ser 
1•otada pela Camara dos Deputados, es tatuindo 
sobre a organização nacio nal pa ra o tempo de 
guerra . lê-se: todo frances. sem dist incção de 
idad e nem de sexo. deve ao paic; o s seus ser-
1·iços em tempo d e g ue r ra. 

A Republica Argentina com a le i do al ista­
mento g-eral, es tendendo a ob rigação do serYiQO 
militar dos adolescentes d e 18 annos aos ho. 

' mens d e qualquer idade. natura lmente nos limites 
da capacid ade de cada um, prepara a mobilização 
de tocia a sua popul ação masculina. 

Não contes tamrs á Rc publira h.rgentina o 
d ireito de o rganizar a s ua dcfcc; · Cl•ntl' er·1· •1dt~ 
Estudad a, r••r 1•1 .. 1 c:1tua(fo .nt .~ ,, , pui itica 
do Conti nrr.t . tu.1 · · que- aconselhar, aos povos 
qttc a rei cam, Hknhcas medidas de de fesa. Assim, 
todos viveriam tranquillos, sem receio algu m d o 
poder militar, ·n a\·a l e acreo de qualquer delles, 
que é, no caso d a Argentina, um poder irresis­
tivel , no estado actual das cousas». 

Oo Jornal do Brasil- Ed ição de 14 Abril 
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Estudo sôbre a Cavallaria na Guerra Moderna 
(A propósito da criação da E. C.) 

Pelo Cap. f . B. Nlagalhães 

« Armad a com modernas armas ele· precisão, o fuzi l e 
a metra lhado ra, a lêm de suas velhas armas. o sabre e a 
lança, e apoiada por uma artilheria muito movei, a cavai· 
la ria pede hoje em dia adaptar-se a qualquer circumstancia, 
da g uerra moderna. Era hábito dizer-se que ta l ou qual 
terreno não é pro prio' para manobras el e Cavallaria mas 
a verdade que é uma só. é esta: ' 

A caval/aria pode adaptar sua tactica a qualquer ter· 
re1w•». 

Ao contrário d e certas previsões apressa­
das de antes da guerra e ao contrário de J e­
terminadas previsões futuristas de depois da 
Guerra Mundial, as informações da histó ria mi­
lita r auto rizam a crêr que a importâ ncia da 
cavallaria antes cresce no conjunto da guerra 
que se desvanece com os progressos introdu­
zidos pela indústria. 

Parece ser isto um fado unanimemente 
acceito nos dominios officiaes de todas as nações : 
provam-no os novos reg ulamentos com o des­

. envolvimento attribuido ás missões da cavalaria. 
Não obstante, têem sido f?ropostas, na â n­

sia de progredir, por alg uns visionários da 
guerra, a introducção de modificações taes que 
importariam numa verdadeira substi tuição da ca · 
vallaria por outra a rma. 

E ' uma aberração naturalmente surg ida de 
um erro de observação, de vistas limitadas a 
casos particulares da g rande g uerra não abran­
gendo o conjunto de seu desenvol vim ento 11 0 
tempo e no espaço. 

« Quem (1) tenha a idea de abolir a ca­
vallaria, julgando pelos factos da guerra Mun­
dia l, desconhece ou esquece as primeiras sema­
nas da Guerra; não conhece po r completo as 
operações . que derrotaram os turcos na Palestina 
e Mesopolamia ; tampouco sabe das opera ções 
das cavallarias a lemã e russa na frente orien­
tal, da cavallaria a francesa na Macedo nia e 
da italiana em Vittor io Veneto. 

Na g uerra o movimento empolga o em­
prêgo dos Exércitos e exige, como no passado, 
infantaria. arti lheria e cavallaria dispondo de 
todos os recursos modernos imag ináveis e de 
todos de nova invenção, quer se chamem « tanks », 
aeroplanos etc. E não há que d escutir : todas 
as innovações visam o movimento . • 

Ainda não chegou o dia em que os meios 
mecânicos possam substituir o homem com o 
ca~aJlo. 

Muita gente d esconhece a ditticuldade que 
há para as outras armas, a ind a que ajudadas 
pela aviação etc., em conduzir uma manobra 
de envolvimento sem o auxilio da cavallaria; 
effectua r o reconhecimento de fôrças, identificá­
las e descobrir o dispositivo do inimigo; levar 
a cabo batalhas campaes, se os flancos são 
causa de â ns iedade; e, ainda mais dolo roso 
derrotar o jnimigo no combate e não pode; 

(1) H istoria da Campanha da Palestina 
The Cavabry school - Fort Reley-Kansas. 

/ 

Alln nby. 

fazê-lo de modo decisivo por se r incapaz de 
persegui-lo. por falta d e cavallaria, quando as 
outras armas esgotaram-se em rude e tenaz 
luta ». 

Felizmente as opiniões contrárias a esse 
modo ele ver não têem predominado · e nem 
mesmo conseg uido generalizar-se a ponto de se 
tornarem perturbado ras. 

* ~' * 

Em nosso meio há a respeifo da cavallaria 
um aspecto contradictório: a doutrina official 
e unanimemente acceita, consagra os verdadei­
ros princípios da g uerra; na prática, o modo 
por que é tratada a cavallaria. parece não lhe 
reconhecer sua importância de caracter funda­
mental , nem o aspecto urgente que seu em· 
prêgo encerra por toda parte. 

Os problemas mais sérios, de cuja solução 
depende a bôa constituição dessa arma, veem 
sendo indefinidamente preteridos por outros me­
nos urgentes. A pro porção mesma de e lementos 
d 'essa. arma que se prevê, ao que transparece, 
necessite o Exército em campanha, não corres­
ponde ás suas possibilidades d e acção nem ás 
suas probabilidades de emprêgo. 

Não é, portanto, d e admirar que fossem 
precisos es forços tenazes de a lg uns para iniciar 
a, criação d e nossa Escola de Cava lia ria, que 
so agora. colneça a ter um caracter definitivo e 
parece sua necessidade foi decisivamente imposta. 

Muito m enos d eve-se, portanto, admirar da 
relutancia, aversão mesmo, em se resolverem 
problemas taes como o da remonta, do forra· 
geamento normal dos animaes etc., de complexi­
dade muito mais accentuada. 

Esses factos, como o caracter provisório 
dado á soluções de questões básicas, denun· 
ciam bem evidentemen'te a ausência de uma idea 
d 'uma vez assentada sobre o problema da nossa 
g uerra. 

O aspec~o pro1·isorio nas cousas da gu~rra 
deve ser ermnentemente passageiro e só é ca­
bivel ás materias onde se justifique a incerteza 
e que necessitem de experimentação. 

A sua extensão, explícita, a todas as cons· 
trucções evidencia a falta de uma idea de con­
junto a ser realizada por um programma de 
desenvolvimento normal, prog ressivo e continuo. 

d.os 
que 

* ** 
No caso particular d a cavallaria, somos 
que pensam que uma das causas dos males 
a afflígem está no conhecimento imperfeito 
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e incompleto d e suas possibilidades, o que não 
deixa sentir a profunda g ravidade da situação 
actua l em v ista d e seus empregos provaveis, ou 
melhor, certos. F az teme r seja dada a essa 
arma, d e recursos irnmensos e sem pre eficcazes 
uma fraca e imperfeita utilização, em vista do 
que deve ria , normalmente poder realiza r. 

De o utro modo não é possível explicar 
a s ituação em que nos encontramos a menos 
que se attribuisse aos nossos homens um a in­
capacidade total de acção , o que não seria 
justo em face de o utros acontecimentos. A unica 
razão plaus ível e digna é o desconhecimento 
rea l das possibilidades, e daí. da necessidade de 
uma bôa e numerosa cavallaria, num pa is como 
o nosso. . 

A sdência desse mis tér , faría sentir a ur­
gência, a premência em que nos encontramos 
para resolver definectivame nte, mesmo com cer­
tos . sac rificios , os problemas que d izem respei to 
á bôa constituição de nossa cava llaria. 

Forooso é, porêm , confessa r que a res­
ponsabtlidad e d a extrema g ravidade da situa­
ção a que a Uudimos. cabe em g rande parte . aos 
nossos próprios cavalla rianos que adoptaram uma 
mentalidade ili/ensa nos progressos da arma 
e inadequada ás necessidades da g uerra moderna. 

E' facto que os cavalla rianos d e en­
tão, va lendo-se d e uma fa lsa e retardada ex­
periencia e ta lvez d esprovidos de um estudo 
permanente e ma ntido cm d ia, concordara m e 
acceitaram em todo caso, as bizarras e aniqui­
ladoras soluções dadas <Ís necessidades da vida 
de paz das unidades d e cava lla ria. 

A invenção da ü111ernnda é por onde mais 
se evide ncia a falta d e conhecimento tido até 
ag ora do que seja ou deva ser a preparação 
de uma cavalla ria para a g uerra. 

Po r o utro lado, êsse facto e outros ha· 
bitos e d isposições, incohe rentes com as prédi­
cas e rccommendações regulamenta res pa ra ins­
trucção . da tropa, e\·idenciam o divórcio entre 
ce rtos orgãos. Um prognos tica uma cond ucta 
pa ra a qµa l o ut ro nega os me ios ou os for­
nece de modo incompleto e impróprio. 

Se os cavalle iros em vez de se con­
formarem, com sua fa lsa expe ric11cia e impró­
pria m entalidade, mostrassem e propagassem as 
suas verdade iras necessidades, ninguem encon­
trar ia pontos de apoio onde se firma r para 
adopta r medidas incomp'ativeis com a tloutrina 
de guerrd e met/Jodos de preparação da guerra, 
evidenciados e traduzid os nos regulamentos. 

.,. 
** ' 

A guerra trans fonnou a cavallaria desc111'0!· 
vendo e ampliando suas antigas missões e 
mesmo attribuiu-lhc novos encargos, encontrando 
ne lla uma excellente reserva de fogo na mão 
do che fe. 

Essas novas necessid ad es fo rçaram-na a que 
adoptasse novos meios. Propr iamente não fo­
ram os novos meios que transformaram 3 c1-
vallaria, foram as novas necess idades Llc seu 
emprêgo. 

Mas é inconstesta\ ri •111e adoptando no­
vos meios de combate, ad< p: iu uovos processos 
d e combate ad e quados com esses meios. Des­
envo lveu apenas a sua t áct ica e to rnou-se ma is 
poderosa. Suas caracterís ticas, porem, ficaram 
ina lte radas. Antigamente era quási que nclusi­
vami!ntc arma offensiva, arma do cltor;:te e da 

audácia; hoje é a a rma da pa rada por excel­
lencia, - caracter defensivo - mas ainda ca­
pal d..: choqu~ e d~ at:dâcia . 

Mas isto é um accrescimo aos se us va lo­
res antigos e nunca um sina l de desvalorização. 

Ha na Guerra Mundia l episodios que pa­
recem criados especialmente para resa lta r o va­
lor, a importâ ncia e a n ecessidade da ca\·alla ria 
na guerra mode rna. 

Bas ta contemplarmos a campanha da Pa­
f Pstina e Syria de 1916 a 191 8, esse quadro 
que se ap resenta como propositadamente criado 
pa ra pôr em ev idê ncia o va lo r de uma caval­
lã ria numerosa e boa. pa ra nós bras ileiros ser­
mos naturalmente solicitact.os á uma meditação 
cuidada dos acontecimentos desse theatro de 
operações. 

Os ens inamentos claros que áí se colhem 
e que tanto se podem applicar ás nossas con­
dições geográphicas e recu rsos locaes, parecem 
postos em relêvo bastante sens íve l para o rien­
tar a nossa politica intema de guerra. sab endo 
prover-nos de cava llaria e \'ias d e communicação 
convenientemente orientad as. 

Através de d esertos, em país d esprovido 
até d e água. pobre de vias de communicaçâo (2 ) 

o Exército Inglês conduzia methodicamente sua 
campa nha, mas estribando seus g randes suce!i­
sos. em pa rte bastan te sens i,·eis na sua supe­
rioridad e em a rmas montadas. 

Além dos factos dessa campanha ca racte­
rística, que a G uerra Mundial nos apresenta 
para va lo rizar a cavalla ria. convêm recordar as 
acções da frente Oriental e da Macedónia que 
o feito de Uskub e a ma rcha pa ra o Danúbio 
tanto illustram. 

Mas encont ramos tambêm em nossa p•o,1. 1 
história a mesma insis tência cm faze r-nc s mc:­
d ita r o papel que devemos a tt ribuir á nossa 
ca\•a lla r ia. São os resultados colhidos em nos­
sas campanhas pelos Andrade Neves e Osó rio 
e são lambem os louros e proventos perdidos 
po r nem sempre a havermos cuidado convenien­
temente. 

"' ** 
Não há dúvida que a cons tituição gcolo­

g ica e o aspecto geographico de nosso pais, 
mo rmente ao Sul , differem profundamente dos 
da Pa lestina e Syria. Não temos a i desertos, 
su lcos como o va llc do Jordão e do Mar 
Morto. nem a tcrri\'el falta d 'água. a não ser 
excepcionalmente na fa ixa fronteiriça em certas 
épocas . 

Ao contrario . fugindo da costa. s ubimos 
logo extenso e rico planalto, rico cm mattas , 
em rios. e campinas de pastagens mais ou me­
nos valiosas. Os rios são pcrnnnes, as mattas 
pro fuu<las, mas as est radas são rtt ras L má-; e 
nem sempre hlln orientadas p 1 1 u • ' ' ' 1it1 

lização de p-u('n 1 

Tambt ~• ll' 111 h ,1, e. :; t ,1 ::1;1". e ll t.'.l is se 
rarefazem L., 11b11 111 tcs . O nos.,n pa ís cheio de 
riquezas é paupcrrimo pari ti guerra que quer 
essas riqutt:•s não em materia prima, mas ma­
n u factu radas. 

E' esse asnccto. o da escassez de rccur$OS, 
recursos da mdfü;tria. no lolnl da g uerra que 

( 1 Nesse p irticula r tafyez ma is r ico do 
que nós n•lati\ 11111cntl . 
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torna sobre tudo para nós inte ressante a cam­
panha da Pa lestina e Syria. 

Não teremos de lutar contra a falta dá­
gua e não precisamos talvez de o rganiza r· qua1-
quer pipe-line, mas em estradas te remos fata l­
mente de emprehende r na hora da g uerra, 
obras semelhan tes a dos ing leses, sem dispormos 
de trabalhadores egypcios, se não soubermos 
fazê- las calma. úti l e económicamente desde a 
paz. 

Po r outro lado, a im perfeição da prepa­
ração milita r turca, o estad o de transição em 
que .se achava seu Exército, fazem-nos reflectir 
sombriamente. Sabemos que as le is da guerra. 
preparação ou execução ,são fi xas, immutaveis 
e unive rsaes ... 

Muitos encont ram vantagens nos obstácu­
los passivos qu e poderíamos talvez o ppor, com 
nossas immensas mattas e extensões incul tas á 
uma prog ressão ameaçadora do inimigo. E' um 
erro, salvo se o inimigo não for bem o rga­
nizado para a g uerra. 

O s turco-alemães não puderam se abriga r 
dos golpes ing leses. nem pelos desertos, nem 
pelo calo r suffoqrnte e pestife ro ... 

* ** 
Vejamos ago ra mais particularmente o uso 

que os ing leses fizeram d as a rmas montadas, 
num pais sem água e sem cartas como o nosso. 

« (3) O exito da progressão ing lesa . de 
Suez, pelo deserto do Sinai, a té a Palestina, 
assentou excl usivamente na faculdade de movi­
mento do Exército, obtida pelo desenvolvimento 
das vias ferreas primeiro, e depois pelo cons­
tante uso .Que soube fazer das a rm as ·monta­
das e que continuou sempre ». 
• Quando o General Allemby assumiu o com­
mando em Junho de 19 17. o Exército estava 
detido deante d a linha Gasa-Beersheba tendo \ 
fracassado os a taques contra- Gaza. dirig idos pe lo 
General Archibald Murray. 

All emby despendeu a lg um tempo reorgani­
zando suas fo rças, recebendo reforços, cons­
truindo a via fc rrea Ra/a-Shellal, cuidando do 
abastecímen to d água etc. 

Comprehendendo o partido que pod ia tira r 
das tropas montada:; a rchitectou sua manobra, 
não mais com o esforço principal sobre Gaza, 
e, s im. procurando o « contô rno » por Beershe lea, 
flanco esquerdo turco. 

A operação foi coroad a de bom êx ito 
proseguindo depois a marcha para o Norte 
(J erusalêm ) com o melhor vigor. 

« Les résultats obtenus é ta ient trcs impo r­
tants : depuis le 1.0 Novembre, la droite an­
g laise avait progressé de 120 Km , et la gauche 
de 70 Km . Les forces iurques, comprenant 9 D 1 
et une D C., avaient été complótement battues 
et avaient perdu prcs de 2/a de leur effectif, 
laissant e ntre les mains des Ang lais 9000 pri­
sonni ers, 80 canons . plus d e 100 mi"t rail leuses 
et une g rande quantité d e munitions et de ma­
terie l ge guerre. E lles éta ient manitenaut cou­
pées, la V 11° Arméc à. l'Est d ans les montagnes, 
vers Je rusa lem, la Vl11° Armée au Nord, dans 
la plaine 1e long de la côte. Ces deux Armées 
étaient dái llcurs passablement desorganisécs et. 
ótant donné la disposition du réseau routie r, ne 

(3 ) Vide nota 1. 

pouva ient p lus se ressouder que bcaucoup plus 
au Nord, vers la lig ne: T nll Keran - Naplousc ». 

Só vai o Exército Inglês deter-se agora 
frente a linha - Norte . de Jaffa - Je richó, 
desde o mar até o Jo rdão, onde apoia\'ª sua 
direita, depois do último esfôrço para conquista 
de Jerusalêm. 

Ass im, d esde Dezembro de 19 17 até Se­
temb ro de 19 18, não houve de notáve l senão 
os « raids » de Amman e de Es Salt , a lém de 
pequenas operações co nsistindo em rectificações 
da frente e dos ataques para a constituição de 
cabeças de ponte a L. do Jordão de que a~uel­
les « raids » necessitavam. 

O Exército Ing lês, que estava en tão fati­
gado, precisava refazer-se, ao mesmo tempo que 
uma c rise de effectivos impunha a chamada ao 
continente de várias unidades ing lêsas da Pa­
lestina. 

f' 0 i largo tempo empregado nesses traba­
lhos preparatórios e outros que se impunham 
para execução da mano bra de Tull Keran q·ie 
iniciava a phase final d a g uerra na Palestina e 
Syria. . 

E' nessa phasc que todo vâ lor d a caval­
la ria va i ser posto em evidência. 

A própria idea de manobra de Tull Kcra11 
assenta em g rande parte na superioridade em 
anilas montadas do Exército Ing lês sôbre seu 
advesrário , reforçando talvez a influência deci­
siva adqui rida pela experiência elos « ra ids » ele 
Es sait e Amman. 

(4 ) «O triumpho de Al lemby é devido á 
sua cavallaria; foi e lla quem to rnou decisivos 
os resultados. 

De resto, Allemby confessa que foi sua 
superioridade em cavalla ria que 'mais in fluiu na 
escolha do ponto de ataque ». 

Atacar pe la direita, pelo va lle d o Jordão, 
os « ra ids » de Amman e d e Es Salt evidencia­
vam seria lutar com difficulda<le sérias de te r­
reno e favorecer a manobra do inimigo. Ao 
contrár io. ao <:entro e sobretudo á esquerda, 
vencidas as resistências que o inimigo podia 
oppor nesses pontos, teria a cavalla ria sua pas­
sagem livre para cair sobre as communicações 
da retaguarda inimiga e corta r sua reti rada. 

Allemby não hesitou, mesmo porque a isso 
o convidava o dispositivo turco-a lemão que não 
era de molde a offerecer resistência prolon­
gad a. 

Tinha a d ébil profundidade 30 kms. para 
uma frente de 70 kms. e não dispunha de 
reservas geraes sé rias. (li) 

(4 ) Vicie nota 1. 
(f') Derougemont (Üper. brit. na Pa-

les tina). 
« Son front (turco) n 'éta it qu 'une crôute 

de rr iere laquelle il n 'yavait rien ou à pcu pres 
rien . 

Dans ces conditio ns, le General Allernby 
estima qu-une rupture fronta le à l'O uest d u 
Jourdain , qu 'i l était possible de réaliser rapidc­
rnent en y consacrant les moyeus tres impor­
tants qui !ui .Permettait sa supérior ité nume 
rique, était susccptibl e d 'arnener un résu ltat dé­
cisif, puisque, la crôute une fois percée, on ne 
rencontrerait rien derriere et qu'ainsi la cavale­
n e pourrait être decouplée dans une exploitation 
intensiva. 
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Se Allemby conseguisse atacar de surpresa 
de modo a que o in imigo n ão pudesse re­
força r-se a tempo, ser-lhe-ia empresa fácil rom­
per a d ébil crosta inimiga, dando larga passa­
gem á cavalla ria. 

( 6 ) « A surpr esa Allemby a obteve correndo 
mesmo o risco de ficar muito fraco em out ros 
pon tos d e sua frente , mas sempre obediente ã 
idea predominante de abri r uma passagem á 
sua cavã lla ria, através das linhas inimigas . 

Pa ra isso ooncentrou em uma frente de 
24 k ms . 3 5.000 infantes e 383 canhões contra 
8.000 turcos e 130 canhões ; nos 72 k ms. res­
tan res de su.a larga frente deixou apenas 22.000 
in fa ntes e 157 canhões. 

Na própr ia frente de 24 kms. só atacou 
um saliente dand o á sua in fantaria a maior pro­
fu nd id ad e ». 

« Cela rep resenta it une densité d ·une D 1 n 
par 3 km s. de fro nt , analogue à celle en urage 
dans les g randes attaques du front frança is. mais 
exceptio ne ll e en Pa lestine » (Derougemontl. 

Todos os movimentos pa ra a occupação da 
base d e partida do ataque fo ram feitos á noite. 
tendo as 3 D C , o ccul tas em bosques de o li· 
ve iras e la ran jacs a t ras da esque rda, só se a pro- · 
xima ndo da frente na manh ã do dia do a taque. 

« As instrucções dadas a essa cavalla ria 
consig navam accen h.tad amente : 

1.0 , uma vez rompid a a frente, toda massa 
de cava lla ria lança r-se-ia pa ra a frente contra 
as retag uard as tu rcas e cortaría suas linhas de 
communicações bem profundamente 5 retag uarda; 

2.0 tudo, a bsolutamente tudo, d evería su­
bord inar-se á essa idca p rincipa l, não sendo pe r­
mittid o o d espe rd ício d e um só hom em. empre­
gados todos , até o último. em levar a cabo o 
mov imento ». _ 

Estas inst rucções fo ram cumpridas rigoro­
samente : a cavalla ria passou através da brecha 
a be rta pela infanta ria levando tudo por d eante. 

O ataque foi d esencadeado ás 4 h1 e ..J-5 m de 
19 de Setemb ro depois de urna preparação de 
artilha ría d e 15 minutos. 

Foram successivamentc t<>madas. quási sem 
resis tências, á esque rda, as duas posições tu rcas, 
de rn<>do que as 7 h e 30, is to ~. 3 horas d e­
pois d e iniciado o ataque , já o C . C . do Ge­
nera l C ha uve l iniciava francamente sua marcha 
pa ra a 'frente passando a linh<i do N har fn lick , 
di reita da 2.ª posição turca. 

Ao meio d ia o C . C. atmgia a linha Hu· 
deira - f elameh a 30 kms. d e seu ponto de 
pa rtid a . 

Ao ca bo d e 3 2 horas alcançava Al/alc·Be1-
san; (8 ) uma Bd a. C chegava a Nazareth com 
2 2 h oras d e march\\ e a 4.ª D C, tendo pe1cor­
rido 120 kms. em 24 ho ras chegava a Be isa1~ . 

Quando os turcos se retiraram sôbre a li­
nha Al/ule-Beisan d epois d e 4 d ias de marchas 
oontín uas , tiv eram g rande surpresa em já aí 
encontra rem a cavalla r ia inglesa e tal qu1. o 
pân ico invad iu suas fileiras e muit<>s se n n­
d e ram q11ási sem resis tência . 

( 6 ) Vide nota 1. 
(7 ) A D 1 ing leza d ispun!ia uc 12 bat;il hõcs. 
(ª) Alfule-Be isan e Deroa e ram três pon-

tos o brigató r ios pa ra as columnas turcas em 
reti rad a . Aí converg iam as estradas cond111incto 
de Oes te e d o Su l pa ra o N. 

Em 4 d ias fo ram der rotados os V 11 e 
VIII Exércitos e occupad as Hei/p e . Acre; em 
10 dias caía Damasco e o IV Exército, a É s te 
do Jordão, era quás i todo capturad o. 

Em 30 dias de campanha a cava ll ari.a óccu­
para Aleppo a cêrca d e 480 k ms. do pon to 
de irrupção nas lin has turcas, cortando a via 
ferrea de Bagd ad que era a principa l. commu­
nicação pa ra Constanti!1opl a. 

* ** 
P rehenchía assim o Exército Ing lês d a Pa­

lestina a g rande missão que lhe foi dado des­
empenha r ·no anno da decisão da g uerra, im­
pedindo que os Impérios Centraes achassem na 
Turquia reservas para oppor na fren te occiden­
ta l á g rande offensiva dos Alliados. 

Mas notemos que foram seus recursos em 
armas montadas . que fo i sua cavallar ia quem 
to rnou decis ivos os resultados dentro de um 
prazo extrao rdinariamente curto e mesmo des­

•concertante. 
A característica principa l das acções a par­

Hr da manobra d e Tull Keran foi a ra pid ez 
com que se executa ram todos os actos da perse-
guição. . . . 

Não o bstante, ho uve a lgumas res1stencias 
isolad as, locaes, que mais serviram para eviden­
ciar as qua lidades e o rn lor d e uma boa ca­
vallaria. 

Sem fa lar das marchas nocturnas que se 
to rna ram usuaes, mesmo pa ra a cavallaria. ve­
jamos agora a lguns fe itos particulares bastante 
interessan tes para evide nciar sua capacidade exe­
cutiva . 

(9) « Tácticamente o bom êxito doe; 1ta-
ques montad<>s foi d evido. notadamente, 1 
aud az da a rma branca, combinado, qu,wdc t' ,.J 
possível, com um bem d i ri~ido fogo de me­
tra lhadoras e de a rt ilheria (Ataque de Beers­
helea). 

N'uma unidade de cai·allnria Ptn que se 
·aume11te o poder do fogo maior numero de 
combateT1 tes fic11 disponil'el pam o ataque mon­
t.ado. 

Estes ataques montados lança ra 1n· ;e sem­
pre sôbre fre ntes est re itas, grande profundidade 
e g randes interva l los, formando alvos .Pe_qucnos 
e moveis, dcfficcis de ace rta r. Esta formaçao cau­
sou ao in imig<> surpresa a principio. depois des­
orientação e JJânico ». 

Lê-se a ind a cm Ocrougemo nt : 
« Le 27, (descrc\ cndo a marcha para Da­

masco l nouvea 11 combat. cettc fois d e la 10° 
Brigad c avec cctte flanc-gardc à El Remtc · la 
cha rge bien conduite d"un escadron amc:na la 
capture d e 200 pr isonniers et 20 mitraillcu:.cs ». 

(1º ) « No que se re fere a ataques noctur­
nos temo s pe lo menos três Jc,·ados a effeito 
pc l ~ cava llaria · o primeiro. na · · i'\o dt Na­
z.a reth na noite t.I "!2 d e Sr k ; .. I .. , 1 ·l '"lh: .• u1·1 
grande contiu : 1.'11 \. t11rro ! r,)n. r ., ·i s_l apro;...1-
mar ,·indo ·· 1. •í r1 '1.1: ,. 1.a,·a llana mglesa o 
a tarnu a iic ; v 1$ !a ucdros <.:,1rrcgando a baio­
lleta capt.irou cérca de :JOU prisio neiros. 

O scgu11do, perto de Beisan. na noite de 
21 d e SetembH·. par ti.' do Regunento Montado 
da lndia Cc·nual, car regou ~úbr~ a t esta d e 

("\ Vid1. nota 1. 

( 1º l Vi<ll 11uta 1. 
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uma column a turca ca pturando cêrca d e 150 
hom ens. No dia seguinte a columna d esmorali­
zada ren~eu-se com 3.000 homens. 

O tercei ro foi levado a effeito pela 3.3 Bda. 
Austra liana em Saza na segunda metad e da 
noite. 

A respeito, suppomos , d este último, d iz Oe­
rougemont: 

« Le 29, la marche êontinua vers Nord­
Est . les. Australiens toujo urs en tête. En ar ri­
vant à la tombée de la nuit au sud de Saza, 
la 3.º Brigade, avant ga rde de cette DC, se 
heurta aux Turc;s qui occupaien t un e crê te d e 
te'rrain volcan ique, couvert de blocs de lave, et • 
de pa rcours difficile dans l 'abscurité. E lle ne 
put prog rener. Le com mandant de la OC fit 
a lors appel au regiment françaís. qui ma rchait 
aYec la 5.0 Brigade, et qui, contournant à pied 
la position ennemie, la fit tomber le 30 à 3 
heures du matin en captl.l'rant 2 canons et 7 
mitrai lleuses ». 

Para finalizar estas citações bastante sug­
gestivas, vejamos alg uma cousa sobre as mar· 
chas, em homenagem a principa l característica 
d a cavai la ria. 

(11) « A maior marcha da campanha foi 
effectuada pela 5.3 DC. que cobria 800 kms. 
em 36 dias até alcançar Aleppo . Como exemplo 
de marchas rapídas por unidades relativamen te 
grandes, temos · a da 3.ª DC. entre J enan e 
Jenina com 17 k ms. em 70 minutos; e as das 
3.ª e 4.ª Bda. C . Austra lianas no « raíd » de 
Es Salt. com 24 k ms. em 80 min utos. 

* ** 
Consideremos agora que para uma caval­

laria poder tornar-se elemento principal da de­
cisão de uma campanha, é preciso rea lize con­
dições práticas e theóricas mínim as e uma men­
ítalidade de p lena confiança em seus próprios 
írecursos. 

l ~so, porêm. é o bra d e um trabalho co11-
tínuo que assegure a plena posse dos meios d e 
acção; é o producto de uma organização ade• 
quada e d e uma instrucçã~ tendo em vista criar 
hábitos, o u coordenar e d esenvolve r os bons, 
já existentes, e e liminar os maus. 

Nenhum pais do munpo pedi rá ta lvez á 
sua cavallaria o _que será pedido á nossa. muito 
provavelmente , em caso de g uerra. 

No estado actual poderá ella cumprir suas 
missões? 

Certamente não. Se na hora da g uerra , 
que ta lvez se esboç~ no ho rizonte 9ctua l da 
polí tica continenta l, não puder fazer o milagre 
de vencer, isto é d escobrir, manter o co11wcto , 
retardar, conte r o u perseguir o in imigo, seus 
d etractores certos, não hão de querer recor· 
dar-se de sua precária existencia de paz : cavaltos 
em invernada, desferrados, sem trato, e sem 
alimentação. destreinados; cava lleiros sem idea 
da g uerra ; e ffectivos escassos, etc., e tc. 

E' necessá rio uma refo rma profunda para 
poder-se contar com uma cavallaria capaz e útil ; 
perfeita conhecedora de seus próprios recursos 
e capaz de usa-los em pleno rendimento. 

(11) Vide nota 1. 

Seu cava llo deve ser sempre e em qual· 
quer momento um animal de 'guerra mas para 
isso precisa ter qualidades, comer e trabalhar, 
ser ferrado, pensndo e bem arreiado. Suas a r­
mas devem , em numero e qua lidade. ser pro­
porcionais ás suas necessidades, de fáci l ma· 
nêio. leves e rústicas. 

Isto posto, será preciso dar- lhe uma álma, 
criar uma menta lidade, hábitos activos, enérgi· 
cos e v ivos. o que se rá em g rande pa rte a ta­
refa prin cipa l que incumbe á nossa Escola de 
Cavalla ria. 

Oxa lá, possam as sábias lícções da história 
preoccupar o espirito de nossos homens e abrir 
seus corações aos sentimentos justos, afim de 
que realizemos o mais breve possível entre nós 
a grande a rma das decisões; da cobertura. das 
bréchas, dos iflterlfallos, dos pontos fracos em 
summa ; ou da; ·exploração. da vang uarda ou 
da perseguição, missões que accentuam a con­
vicção da 'fô rça que prog"ricle e que r dominar. 

* ** 
Que se não esqueça, porêm, em nossa E. 

e. que uma d as caracteris ticas pejorativas que 
tanto perturbam nossa evolu ção, é a falta do 
hábito de realizar até o pleno e perfeito aca­
bamento. E' a essa fa lta que devemos im putar 
a responsabilidade do fracasso de nossas mais 
acalentadas esperançqs, muitas vezes. 

Nossa cu\tura theórica é mais livresca que 
fruto de uma observação própria, e por isso 
raramente pensamos de facto em agir e muito 
menos emprehendemos agir. Veríamos, então, 
quão pouco va lem êsses conhecimentos que, pelo 
exercício. não se transformam em hábitos. 

A cultura que não assenta num a base con­
creta, e que não é levad a até ao exercício das 
acções práticas, faz bons críticos . porêm jamais 
produz constructores, o rganizadores. 

* ** 1 1 
1 : : t 2i't 

Ora, a g uerra é um phe11.6meno d e mo­
vimento, d e. actividad es sempre urgentes mas 
necessariamente methódicas. A cavalla ria é a 
a rma activa por excellência. Sua cultura deve 
portanto, desenvolver a utea de realizar e criar 
o hábito d e realizar, mas em segurança e de­
pressa. 

Is to feito, ve ríamos qu ão fa lsas são as 
vezes os a rg umentos de experiências de anta· 
nho quando os recursos, os meios e os tem· 
pos eram inteiramente outros. 

Fosse hábito praticar largos quadros tac­
ticos ou esóratégicos em seus minuciosos e afa­
nosos pormenores, exerci ta r trabalhos de g ue rra 
vencendo as difficuldad es que aí surg irão, por 
fôrça mais aggravadas. e certamente es ta ria111 
reduzidas a um mínimo as nossas falhas. 

O exercício da funcção desenvolvendo os 
órgãos correspondentes, não os deixaria cllegar 
ao estado de atrophía em que se acham. 

Como ter noção exacta de sua imperfei­
ção se não. se vêm em actividade? 

Um motor de gas, pa rado, não denuncia 
as suas probabilidad es de « pane » .. . 
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O proble~a do Sargento 
(A propósito da •nota• sôbre •Sargentos Secretários») 

Pelo Cap. Silvfl Barros. 

Incontestavelmente, a « Defesa Na­
cional » é uma revista de utilidáde. 

Em seu numero 159, a preciando as 
difficuldades em que se viram a lg uns offi­
ciaes de Estado Maior, por falta de exe­
cuto res mecâ nicos do Serviço, lembra a 
criação de um quadro de « Sar[!eníos se­
cretários » d estinados aos serviços de exe­
cução nas secções do Estado Maior. 

Antes de iniciarmos o nosso estudo 
sobre tão palpitante as~;um pto, solicita­
mos dos compa nheiros de A Defesa Na­
cional » a necessá ria permissão para auxi­
lia -los. 

Isto posto, entremos 'com as cre­
d enciaes; 

Ourante os nossos nove a nnos de 
sargento (cinco na tropa e quatro no 
Estado Maior), sentimos de perto o quási 
.abandono por tão laboriosa quão modesta 
classe de Servidores do Estado. 

A quás i inexistencia de bons sa r­
gentos não se resente apenas no Estado 
Mai or; ella se ma nifesta em todos os 
Serviços do- Exército. 

A lntend ê'nciã, por exemplo. não pos-' 
s ue hoje uma dúzia de sa rgentos, em 
todo o Exército, em condições de satis­
fazer as necessidades do. Serviço. 

Não procuramos discutir os factores 
.que levaram o nosso Exército a este es­
tado de coisas, porque êlles estão ao al­
cance de todos: o commissionamento, as 
.Escolas; o progresso. emfim. 

E' um pouco forte diLer-se que, se 
por um lado temos progredido vertigi­
nosamente, estuda ndo. vendo e revendo 
;a parte gu erreira, por outro lado. em 
matéria de Administração Militar, esta­
.111os atrasadíssimos. 

· E o mais interessante é que teremos 
.:airda de retroceder um pouco, se qui ­
sermos integrali za r· o Ex2rcito · em su1 
leg ítimo papel. 

A restauração do quadro de Ama­
nuenses não é mais p1.. c; ivel. Entretanto 
a criação de um quadre. ele Sargentos 
profissionaes, seleccionados, já não mais 
.admitte discussão. 

Um sargento, depois de cinco annos 
de serviço a rregimentado (maxim~ os de 

arma montada), tendo mais de trinta 
annos de idade, não podendo mais con­

. correr ao officialato, poderia. e só, neste 
caso, .candidatar-se ao quadro de pro­
fissionaes. 

A Marinha de Guerra, bem admi­
nis trada como tem sido, de há muito insti­
tuiu os Sub-officiaes. 

A profi ssão de sargento exige co­
nhecimentos especiaes, e um bom sar­
gento é obra de si -mesmo. Há cousas 
na vida milita r que, como bem disse 
Camões: « não se aprende, senhor, na. 
f anüisia » 

- « So11!tando, imaginando ou estudando, 
senão vendo, tratando e pel ejando ... » 
A pratica do Serviço Militar, conhe­

cimentos geraes, abrangendo Administra-
ção e Legislação Militar, Topographia, 
Regulamento de Campanha, Português; 
Calligra phia, Desenho linear, Oactylogra­
phia, Histó ria. Geographia e Arithm u1 1, 

de,·erãQ co nstituir o programma dl' con­
curso para o accesso á « profissão de Sar- -
~ento ». 

O Saruento profissional deverá rece­
ber instrucÇão esp ecial de equitação, tiro 
e automobilismo. 

P ensamos que só assim tere1.1os um 
Exército ap parelhado para auxiliar o offi­
cial a vencer na guerra . 

Mas, é preciso. acima de tuqo, se­
Jeccionar os candidatos. 

E esta selecção não se deverá res­
tringir ao estudo de uma certidão de 
assentamentos, porque julgar com eleva­
ção uma « folha de serl'i(O » é cousa ·muito 
diffícil. 

A selecção de,·e visar o lado moral, 
a a ntiguidade de praça e d rno:rn,~ão 
e também a arma cin que \) ca1:diuato 
serviu. 

O sa rgento de infanta ria comparado 
com os demais, deverá ter menor número 
de prisões , em face do serviço que lhe 
é affecto. 

Um po nto importante a se estudar 
é o de não se admittir candidatos que 
façam do quadro um ponto de transi-
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ção, como acontece hoje com o de auxi­
liares de escrita. 

Todo sargento que pretende es­
tudar, procura, muito nàturalmente, esse 
quadro, por lhe ser o mais cômmodo. 

Perguntamos: 
Quem mais t ira proveito disso, o 

Exército ou o individuo ? 
Fica, pois, demonstrado este incon­

veniente da transição num quadro pro­
fissional. 

Este phenômeno, aliás, é notado em 
todos os quadros de transição. E' o que 
acontece com os a ctuaes officiaes de 
Administração, que só pensam na sua 
formação como futuros 1 ntendentes de 
Guerra. 

De quem a culpa? 
Pensamos que os quadros transitó­

rios são nocívos á formação dos Exér­
citos regulares, más não queremos dizer 
com isto que devemos circumscrever o 
official a um posto de capitão se elle 
pode ir muito alêm. . 

Vroltando ao caso do Sargento o 
phenômeno se manifesta por outro pro­
cesso: Ao contrário do official , o sar­
gento pro fissional penetrou o quadro 
porque nelle encontrou o fim e não o 
princípio da . sua carreira milita r. 

E' preciso, gortanto, deixa-lo per­
manecer nas funcções pelo ma ior prazo 
possível , até a ttingirmos o ideal da espe­
cialização. 
· As t ra nsferências devem ser restri­
ctas aos casos de saúde e incompatibili­
dade disciplinar. 

As .promoções dos Sargentos pro­
fissio naes devem tambêm ser reguladas de 
modo a afastar o nocívo « pistolão » tão 
em voga sempre. 

- A êstes Sargentos pro/issionaes 
seriam dadas regalias especiaes: Vesti­
rem-se á paisana f6ra do quartel e do 
serviço, servirem independente de enga­
jamento até se reforma rem r.:omo segun­
dos t enentes e perceberem uma diária de 
5$000 ~orrespondente ao alug uel de cas~, 
porque, servindo nos Estabelecimentos Mi­
litares, o Sargento profi ssio nal não teria 
quartel. . 

Finalmente, pa ra fecha r a porta. um 
dispositivo . prohibindo as equiparações, 
constituiria a ultima integrante do pro­
blema em equação. 

Que venham, pois, com qualquer 
nome, os nossos dedicados auxiliares 
afim de resolvermos definiti vamente 
a parte operária do adminis trador 
Militar. 

i ................................................................................................... 

~ovo rumo ao servl~o ele 1·ecrutamento 
A presença de um official da activa 

judi~iosamente e~colhido . para dirigir ~ 
serviço da 1.a C1rcunscnpção de Recru­
tamento nesta capital, começa a dar todos 
os frutos no sentido da moralização do 
serviço . 

Conhecedor profundo das necessi­
dades prementes do serviço de recruta­
mento aquelle official, de concerto com 
o Ministerio da Guerra e o Ministerio 
da Justiça, vai atacando com energia con­
sciente, e por isso mesmo serena e effi­
caz, todos os pontos fracos do funccio-
namento daquelle serviço. · 

Q ue se não fira a modestia de tão 
operoso camarada. Não pretendemos alar­
dear os seus meritos. Isso não se con­
formaria nem com os nossos moldes nem 
com o feitio do s eu caracter. 

Apenas desejamos frizar as vanta­
gens que adviriam se á testa dos órgãos 
essenciaes do serviço de recrutamento se 
collocassem officiaes capazes, desses de 

não estão contando tempo pa ra a re­
forma, dos que até o ultimo limite de 
suas fo rças creem no Exercito do Brasil 
tal como tleve ser e trabalham sem des­
ânimo pela reali zação desse sonho. 

De há muito defendemos esse ponto 
de vista, principalmente depois que accei­
tamos a panacea dos corpos sem effe­
ctivo, que para nós só tem manifestado 
seus inconvenientes e nenhuma de suas 
vantagens. 

A,gora é opportuno insistir, tanto 
mais que estamos convencidos de que 
se está fazendo aqui a experient ia de 
novos methodos e processos para depois 
g eneralizá-los. · 

Seja como fôr esse é outro 1?º!1!º 
de fixa ção pa ra a obra que se m1c1a 
e á qual devemos todos emprestar o 
maxill) O de apoio - sem alistamento mi­
litar perfeito e sem perfeito mecanismo 
de incorporação continuaremos como sem­
pre, livrescos, apenas livrescos. 
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Volteando o R. ·E. C. 1. 
Pelo Cap. l salti110 Pinho 

. Cumu lando na in tenção geral de naciona· 
lizar o nosso regulamento, saná-lo d o empirismo, 
dando-lh e .feição compatível com a natu reza do 
scenár io das o perações, venho trazer apagados 
subsíd ios. 

Bem cu rta é a these escolhida: a progres­
são em s i. 

* ** 
A nossa base de pa rtida pa ra o ataque 

d ista 800 metros do inimigo. 
A vang ua rda completo u a reacção espe rada 

transformando o contô rno appa rente em ve rda­
deiro contôrno. 

Faltam 15 minutos para a hora H do 
ataque. O nosso d ispositivo de par tida não ag· 
ii:Iutinou os diversos escalQes na base de par· 
tida. Os nossos escalões poderão de per si 
transpor a base e seguir :í distancia \'antajosa 
o esca lão de combate. o que é assaz conveni­
ente afim d e conser \'a r , de p rincipio o neccs· 
sário afastamento d os esca lões ao 'curso da 
prog ressão. em vista das missões d is tinctas que 
lhes cabem origina riamente. 

.A. ho ra H . chega. Aproveitando os fogos 
de _p re pa ração d a nossa A. eme rg imos da co· 
berta na e ff.ectivação d o desembocamento. E a 
nossa progressão se revela célere. me rcê ela 
surpresa al cançad a sôbre o inimigo. 

~assado êsse mo mento, ao cabo de qua­
tro mmutos , as fracções adversárias se recons· 
tituem e o seu fogÕ se manifes ta cada vez 
ma is nutrido, agor a que nos achamos a 500 
metros d e suas 1 inhas. 

Infelizmente não é mais passive i localizar 
pa ra a A. d e a po io directo os ninhos d e re· 
sis thncia que se revelaram e nos entravam o 
avanço. 

· A . minha companh ia Que irrompeu da base 
com dois p elo tões em to esca lão viu-se na con­
tin gência d e empregar o Pe l. de reserva. no 
i~tt:ito d~ a~~uirir superioridad e de fogo - con­
d1çao prun a r~a do movimento. J\1as o aumento 
de de~sidade d e F. M. na primeira Jinh 1 n ão 
dete rminou um domínio sensivel do fogo a ponto 
d e facu lta r novos lançes. 

O C mt. C ia. informou a s ituação ao Cml. 
Btl., sem que. d esta vez, obtivesse um refôrço 
d e qualque r na tureza. pois a ún ica sec. Ptr. 
Acp. qu_e. ~x ist ia no Btl. ja es tava empenhada 
em be n1f1c10 de o utra sub-unidade. 

A nossa companhia está detida, irremedia· 
~elmente .. " elos F . . ~ - inimigos. E a primeira 
mcumbenc1a d o Capita.o. é le\"á-la para a frente. 
No entanto. não lhe d e ram o e lemento criado 
pa ra a d estruição d as armas a uto máticas 

A C ia. va i en frentar met ralhado ras mas 
sem o ó rgão capaz de as aniquiõ <'• ' 

_ Esta impotencia é intriusica d,1 . '.Ili. ti orga· 
zaçao d a Infanta ria Br<>sileira. 

_ Não hn negar-se o defeito . faltam -lhe or-
g aos executo res d a progressão. 

Tendo QUe sobrepujar a um inimigo que 
se jacta d e bem appa relhado materialmente ella 
se entibia d e tentáculos precípuos para a 'esca· 
lada cio bom êxito. 

Porque é evidente: decorr idos os quatro 
primeiros minutos d a prepa ração d o ataque pe· 
los fogo s d e A., a infantaria tem d e se basta r a 
s i mesma . ante o inimigo reconstituíd o dos pri­
me iros abalos. E tendo que enfrentar Mtr .. u rge 
dist rui· las com o ó rg ão especializado. 

A p rogressão d a nossa in fanta ria está ba­
seada na supremacia do fogo pelo a umento do 
numero de F. M., d e maneira a realiza r a maior 
densidade de a rmas automáticas sôbre o inimigo, 
n 'uma certa zona - o que é insufficiente. Em 
qque ponto essa densidade d ará aso á p rogres­
são ? Não pa rece mais consentâneo á economia 
d e forças, basear a progressão n 'uma acção con­
jun ta - o F . M. pa ra revelar as armas a uto­
máticas inimigas e fixá- las; o e. 37 explo rando 
esse e ffe ito com o d est ruir essas a rmas a utomá­
ticas? 

Percebo o C. 37 o rgânico da Cta. d urante 
o combale. E só por facilidade de instrucção e 
admin istracão integrado na Cia . M ixta. Sempre 
que om conto rnarriento se torna r impratidvel 
e isso será frequente. só o e. 37 poderá pro­
mover a re to mada da progressão. extinguindo 
os ninhos de resistência . 

Nas picadas de ad d ução a Porto Mendes, 
c-lle se nacionalizou intensame nte. na confiança 
que inspirava á tropa pelos resul tados compro 
vados e no ad apta r-se á agrest ia da luta se 1-

taneja. 
Verificada qut fo i esta fa lha do material 

de combate na Cia., fa lha que incide no ani­
quilamento da missão precípua da In fantar ia -
progred ir. isto é, conquista r o te r reno , carac­
teristico fundamental da Yictória. examinemos a 
questão sob o ut ro aspecto. 

E " inutil que os regu lamentos brasil· iro 

e francês proclamem dono do fogo o Cmt. Htl. 
dando- lhe nas mãos a coordenação tota l dos 
elementos. 

Essa superintendência do fogo ao canto 
do Major e na forma que estabe lece o regula­
mento é impossive l prá tica e materialmente. 

Não precisamos fa ntasiar situações para 
compro\ ;i-lo. basta ler, como ~ynthese de fa rta 
documentação que pode ria ser k ,·antada. o caso 
concreto de La Selve cm sua página 28 ... 

Um Cmt. Btl. com todas as qualidad es 
de Che fe , cm competência e bravura só tem 
conhecim ento de que as 5.ª e 6a C ias. -;r 1pos­
saram do o bjcctivo. dePois qur estas 1h l· iil· 

formam do occorrido 
Está patente: o Cmt Btl. 11.0 P' 1 -.o-

brc!,ta r a todas as ccw1'1i11 •ctirs do togo de suas 
<;11b-11nidad cs, mó rnw11k no interior dcst.1s. 

A co111 partin cntação do te rreno e o as· 
pecto cobe rto que e~te apresent:i pela vegetação 
ou ed ificação. impedem-lhe a assistência contf­
nua. 

No Brasil mais que 11:1 França. O que cu 
deseja' 'ª era o escalonar a coordenação prlo 
fogo . 1 á que a Cia. tem de ser sufficientc a si 
me ma . qu se lhe dê o annamento completo 
em vis ta da progressão. 

Como subdividir o traba lho da coordenação 
pelo [~go? 
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Notemos que o Cmt. Btl. commandà o des­
locamento do fogo de uma l inha á outra do 
terreno; mas o fogo que executa a mar.cha, 
vencendo os ninhos de. resistência encontrados 
no espaço entre essas duas linhas é commandado 
pelo Capitão. 

Portanto esse officia l precisa ter em mão 
os e lementos que podem reduzir os ninhos de 
resistência. O Capitão coordena o fogo que 
marcha e o Major, o fogo que se desloca. São 
duas missões essencialmente distinctas. Um vai 
conduzindo a onda de fogo, palmo a palmo so­
bre o terrenO,; o outro vai dirigindo e apaiando 
esta realização com o combinar os outros meios 
de fpgo de que e lle dispõe. - Como? 

Assegurando a oontinuidade do fogo 1 na 
frente do Btl. por combinar o mecanismd de 
progressão das Cias. e actuação do Pei. Mtr. 
L.; reg rando a mudança de objectivo dos Sto­
kes i promovendo com acêrto os pedidos ao 

. Grupo de apoio directo na hierarchia das ne­
cessidades. 

A acção do Capitão restringe-se á peri­
pheria do oontô rno inimigo; pode o Cmt. Bti. 
ingressar-lhe o dispositivo com os ó rgãos de 
fogo de maior alcance a seu dispor ou a seu 
reclamo. 

As attribuições d e missões sobre meca­
nismo devem ser específicas e concordes ao fim 
da progressão. 

As cambiantes de fogos estabelecidas no 
regulamento não destacam o g rau do Capitão-. 
Vejamos : O cmt. O. C. commanda esquad ras 
e atiradores isolados; o Tenente commanda O. 
C. ou g rupamentos de O. C.; o Capitão com­
manda tambem O. C. ou grupamento de O. _C. 

Um commando superior tem sempre meios 
de apoiar a acção do inferior com elementos 
de novo gênero ; ass im é em todos os esca­
lões da força armada, desde o cabo ao Cm t. 
Ex. Surge o Capitão como excepção única, por 
fa lha do systema. • 

Do ponto d e vis ta da manutenção do ter­
reno oonquistado o intuito de dotar-se. a Cia com 
um C. 37 se me afigura bem previdente. 

Confessemos que foi muito theórica a 
criação de um Btl. de 4 Cias . . o rdinarias com 
um só C. 37. Porque -ou ell e se presta ao 
fim assinalado ou não se presta; no 1° caso 
deve ser bastante, no 2° caso prescreve-se. 

Actualmente o problema do C. 37 está 
assim collocado: difficuldade de emprêgo na 1.ª 

linha d evido ao vulto que apresenta; difficul­
dad e de atirar po r cima das tropas amigas de­
vido á tensão da trajectória. 

o primeiro defeito é mais do reparo. 
A mecâ nica moderna pode red uzi-lo a um 

mínimo, tornando movediço o escudo e cons­
truindo um leito áesmontavel que será condu­
zido, em suas subdivisões, pelos serventes. 

Um canhão de In fantaria deve permitti r o 
seu transporte sobre o so lo por acção de com­
batentes que se movam em ma rcha rastejante. 

Quanto ao segundo inconveniente dizemo-lo : 
um canhão de infantaria tem que faze r tiros di­
rectos e abster-se da technica prolixa do tiro 
indirecto. 

As qualidades de precisão do C. 37 são 
tão estimáveis que é impossível o a lija- las· sem 
a convicção d e um g rande prejuízo. 

Esse caso presente da F r.ança em querer 
attribuir á sua Infantaria um pequeno canhão 
50 ou \60, de · tiro curvo, pode ser uma solu­
ção para o seu caso d e enfrentar carros de as­
salto, inimigo soterrado, de poder utilizar planos 
directores e agir em campos de batalha majs 
descobertos e mais livres que os noss9s. 

Para a Infantaria Brasileira não o é. 
O C. 37 naturalizou-se sob o Cruzeiro e 

por isso reque r o seu transporte em cargueiro 
e como reparo um leito simpl es e articulado_ 

Hoje o emprêgo do morteiro Stokes em 
unidade não é recommendado. 

* ** 
Outra cousa. Po r qu e três pelotões na Cia­

em vez de quatro como no modelar Ex. Francês-? 
De que se t rata? - A necessidade mais domi­
nante neste caso é assegurar sempre ao Ca­
pitão uma reserva disponível e em condições 
de manobrar. Por isso quatro Pelotões de três 
grupos melho•r que três d e . quatro grupos. de 
cuja organização resulta tambêm <;i '.:antagem de 
centralizar com o Capitão a dosagem dos O. 
e. em 1ª linha. 

"' ** 
Essa reacção mútua do dynamismo com a 

o rganização e dotação material , em vista da 
finalidade - progredir - parece-me o caminho 
mais seguro que vai dar ás razões básicas da 
nossa Infantaria. 

Gen. Serr).gny O chefe:. depois àe escolhidos seus subordinados di­
rectos, deve confiar ne lles. Sem duvida cabe-lhe o di­

reito e o dever de controla-los, mq.s que o faça elle mesmo e sobretudo que não 
o estenda a todos os escalões. Semelhante me thodo só é admissivel no ca,so de falta 
absoluta de confiança; ora na g uerra a cbnfiança deve reina r e se não existe 
urge entrar no regime das substituições . 
. • • • • •• • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • • • •••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • '" • • • • • • • • • • • • • • • • • • • I' 

Se a superposição dos controles conduz á injustiça, a centralisação, que 
procede cLo mesmo modo da falta de confiança, conduz ao a bsurdo . 

Commandar é sa ber, ao m<lsmo tempo que coordenftr as vontades, dRs­
centralisar os esforços. 
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O novo Canhão de montanha de 75 mm. C/18,6 
Schneider, Modelo 1919. 

Pelo Cap. Maximiliano Fernandes: 

1. 

Estado ba/ísrico para adopção de uma pól 11ora 

nacional para o mesmo. 

. Ni: pesquisa d e uma pól vora pa ra carga de 
pro3ecçao e m uma a rma, j á construidla. e com mu­
nição adoptada, é necessario estudo bem acurado 
para . fi xaçã o d e outra (pól vo ra), em condições 
Ele atirar com a ,mesma tabel la d e tiro que acom­
panhou o ma te rial. 

Esse estudo pode ser o·ricntado pelo me­
thodo expe rime ntal de H eydenreich que fornecerá 
ele me ntos preciosos para a pesquisa de um outro 
typo de pó lvora. 

Ass im , veja mos a marcha desse methouo de 
Heyd cnreich : 

Da equação: 

P S 1 e ) V ., 
m. ' . l.. = 2.g (p -2- .-. em que 

Pm, re presenta a pressão medi a e m K ou atm. 
S, represen ta a se cção recta do projectil em cm2 

L, rep resenta o comprimento da alma em m. 
p, representa o pêso do proj cctil em 1( 

c, representa a i::arga d e proj ecção c m K 
Vo, representa a velocidade inicial e m m s., 

- s ão d eduzidas as relações seg uintes (com ap­
plicação ao nosso canhão de montanha 75 C / 18,6 
Schneide r, modê lo 191 9) : 

1 

p = 6,kg 200 • 
e = 0,k& 440 

DADOS v = 430 ~/S. 
S = 44,cm2 1785 
L = 1,"'60 

· g = 9, 787 (gravidade no Rio de janeiro) 

Pressão .media: 

(p +) v! 
Pm= - - - - = 

2g. s. L. x. 1, 0333 

(6,200 + 0,220) 4302 
- 2.9,787.44,1785.t: 6u.1,0333 = 

823 
atm. 

RE LAÇ ÃO DAS PRESSOES 

e = 
Pm 823 

Prn;; = 1900 = O, 433 

Tempo médio de percurso do proj éct il na 
alma d o canh ão : 

T 
2. L 2.1,60 · 

m = V. = 
430 

= 0,0074.t (segundos). 

Esse te mpo médio é conside rado c m relação 
ao percurso do projéctil na alma (L) sob a pres­
são média cons tante (Pm) . 

Ass im. o movimento se rá uniforme mente 
accelerado. 

e = _l_ jt2 
2 

e a ,·clocidadc desse movimento 
V = j t 

F azendo as devid as substituições e tirando 
o rnlo r de t , temos: 

t = 2-. 
V 

Considerando agora o caso e m a preço, ,.e. 
mos que em vez do espaço pe rcorrido (e) virá 
o comprimento da alma do canh ão (L), d o mesmo 
modo que a ,·elocidade (v) será substi tuída 
po r Vo. 

Ass im surg irá a formul a acima: 

L 
T m = 2. Yo 

Com o ,·alor já encontrado de e = 0,-133, 
procuraremos na " iaballa I • d e H eyde11reidt (por 
interpolação), as fun cções seguintes: · 

A (e) = 0 ,08-18 
H (e) = 0,-m 
c Ee> = o,3 9-1 
O (e) = 0,399 
E (e) = 0,982 

Com os ,·ala res das fun cções aci ma calcu­
lados, pod emos deduzir as ques tões d esejadas 
para o nosso estudo. 

Veja mos, pois , a /oralização da pressão 
m 6rima :> dl'frrmilwda 110 câmara de explosão 
do . cn11!t;iú pela abscisv1 r :>, que rep resenta: 
(Vide g raphico) 

? errurso rio proiédil até o ponto da pres-
Mio mnxima: 

r = L.A (e) = 1,60.0,08 18 o;m 13 53 

Oedul imos mais: 
a). T ampo rorresponde11/c 6 pressão maxima: 

d = Tm .D(e) = 0,007-1-1.0.399 = 0,0013 (segundos) 

b) Velot'idade do proihfil 110 po1u c1 '' .'" n 

lll fl X Í lllO: 

B Vo . C (" 
e! ?r1·s~'"io 1zn /mera do n w!tiio: 

Fa = B (e) =- 823. b -12 1 ~ .,; -16 ,:> a tm. 

d ) T empo d o perrtrr:>t>, fol ' if , d o proiér/il na 
alma: 

ta = Tm E (e) 0,007 ' 1.0 . 982 U,00760(aegun~oa • 

Empn•go rios mesmos proiéctis nesse i·a­
tt!tào dc 1'1011 ta.11ha e 110 dl' Nunpunha, (o 
que já fo i es tudado pela rommissão dt: E\.perien. 
cias do Material de Artilharia) . 
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Vejamos agóra o caso da possibilidade do 
canhão de cnmpa111ra 75 Schneide r (1) ati rar 
com um dos p roj éctis (g ranada explosiva 191 4) 
do canh ão de montanha 75 mm. C í l 8,6 Schneider, 
modêlo 1919 bras ileirô. 

Assim, cons id eremos para solução do caso, 
que es tudamos o tubo do canh ão de campanha 
acima mencionado, ficando ludo mais inalte­
rável. 

Para isso temos que calcular inicialmente 
o coetfirierde de expansão_: 

L 
,( = r ' 

correspondente ao co.mprimento da parte raiada 
desse canhão . 

L 22266 
,( = - r- = 0.1353 = 16•46· 

Entrando com este valo r de Á na tnboa li » 
tle Heydenreir/i, encontramos (por interpolação) 
as fun cç(!)cs seguintes: 

M (Ã) = 0,354 
N (Ã) = 0,140 
Q (Á ) = 2,713 
I{ (A") = 2,941 

Dos valores dessas funcções deduzimos os 
dados seguin tes para o canhão acima referido 
(75 C/36 Schn eider) (1) 

a) Veloridade irticial: 

Vo = B.Q -::- 169,42. 2, 713 <160 m /s 

b) Pressão na bocca: 

Pa = P max. N = 1900.0,140 = 266 atm. 

e) Te mpo de pt•rcurso do proiéclil t M alma: 

ta = 'd. R = 0,003. 2, 941 = O, 00 88 (segundos-} 

d) Pressão m édia consfa11te: 

Pm = P max. M ,( = 673 atm. 

São estas, pois, as caracte rísticas para o 
emp rego da granada e xplosiva 1917, do canh ão 
de montanha Schneide r, no de campanha do 
mesmo sys tema, j á estudado para se r adoptado 
e m nosso Exercito. 

Do es tudo que acabamos de fa zer sonrns te. 
vados ás cons iderações se guintes: 

a) que a relação e = 0,4331 ütdica que a 
pólvora fran ceza BM3, d estinada ao canh ão de 
montanha 75 e '18,6 modêlo 1919, tem um forte 
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índice de vil'acidade, por isso que fit:a enquadrada 
nas especificações de Heyde nreich. ( l) 

b) que o norn typo de pólrnra nacional 
deve apresentar as mesmas caracteristicas p/zy. 
sicas, chimicas e baLístic.as que a f ranceza BM3, 

afim de que não haja discrepa ncia da tabella de 
ti ro que acompanhou o canhão de mo ntanha. 
I 

* ** 
Relativamente á segunda parte, concerne nte 

ao emprêgo do mesmo projectil (element-0 g ra­
nada expfosiva 1 91 7) no canhão de campanha, 
e montanha, com oa sem variação da carl{a de 
proiecção para o canhão de campanha, afim de 
que tenha as velocidades iniciaes re(faeridas /1(1ra 
n feclmica e tartica deste material, surgirão as 
vantagens 'Seguin tes : 

a) maior mobilidade da artilharia de cam­
panha pelo menor peso a transportar nas Yia­
turas, de pr-ojéctis de 6k. 200 em \'ez de 7k. 

b) maior rendimento i.Itdustrial no fabrico 
da munição des tinada aos dois canhões em apreço. 

Coll\·ém mais considerar que a 1'e/oridaáe 
inicial de -160 m s, ca lculada com essa gra naga 
explosiva (1917) para o canh ão de campanha (1) 
é perfeifnme11te romparrwe/ com a consignad a 
na tabell a destinada ao ca nhão de 75 T . R. L/ 36 
x Saint Chamond ,, Modêlo Bras ileiro de 1920. 

Assim, pelas considerações que acabamos 
de expender, \'emos que tudo isso poderá concor­
rer para uma s implificação de ord em tcchnica, 
relativamente ao emprego dos mesmos proiécfis, 
espoletas e póll"Orn, para as duas especi ' 1 

artilharia - de montanha e campanha. 
Opport11110 ainda é lembra r que, mc,;m.:i 

nessa conform idade de ideas, não deve mos es­
quecer os estudos recentes feitos no « Cr•11 fro de 
E~tudos Taniro,, de Anilharia em Jl lefz » - no 
sentido do e mprego de proiérfis Pspeciaes para 
artilharia. que s ão os fumi gêni os. etc. e, bem 
assim , os des tiuados aos carros de combate. 

Como fecho de lud':> que fica po r n.Ss d e-
1 ineado, não podemos silenciar os applauso" pelos 
magnificos característicos de que é dotado o ma­
terial ele montanh a que es tá sendo clist ribuido ao 
Exército. 

(!) Experimentado pe la C. E. A. t:m 1021 -
· 1922. Relatorio. 

(1) Pólrnra viva: e 0 ,30 - 0,-!5 
Pólvora de vivacidade média : e = 0,-15 - 0.60 
Pól\'ora progressiva : e = 0,60 - 0,75 

Vide tambem l<ast - Sprc ng- und Zündstoff , pa­
g ina 41. - 192 1. 

(1) Já estudado pela C. E. de Arti lha11a. 

LeBon 
pont~, fraca.5 
guerra, por 

observação. 

Muitos dos phenomenos social s p<. . ..;..,uem um pon to c ri tico com ­
p arave1 ro ele certos ph enomenos ph\.~ico~. Na visinhança dc::;te 

influencias po<lem dctermi nar mudanças enormes como a paz e a 
exemplo. A origem elas guerras de i 8-o e 19q \l'rtfica ess:1 
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Tactica na carta 
Themas de Infantaria 

Estado de um Incidente na segunda sltuução particular (1) 

pelo Cap. Dermeval Peixoto. 

Si tuação geral - A D. 1. Verde mar­
cha para o inimigo na direcção de DEO­
DORO, e sua Vg. compostél de : 

1 R. I. 
1 O. A. Mth. 
2 O. A. M. 

tem po r missão tomar posse, a ntes 
do anoitecer, da saída E. do desf.iladeiro 
do BANOO. , 

SITUAÇÃO PARTIC ULAR. - Essa l 
Vg . marcha com do is BTLS. em 1.o Es- 1 

calão, largamente a bertos. e tendo como ! 
eixos de ma rcha, um a estrada BANOO­
DEODORO, o outro a estrada que passa 
ao S. da SERRA DO QU ITUNOO, em 
direccão á CANC ELLA PRETA. Uma 
Bia. 'de Mth. acompa nha cada Btl. 

Supponhamos que : 
« Ao chegár a região de BANOú o 

Btl. da direita, recebe tiros bastantes 
densos de Mtrs. inimigas install aclas nas 
orlas O. de BANOO e no M. el e S. 
BENTO. As suas C IAS. de 1.o esca lão 
fi ca ra m detidas deante dessa resistencia "· 

TRABALHOS: 

1 - Indicar num calculo a situacão el a 
Vg. no momento considerado. 

11 - Pro\·idencias tomadas pelo comt. do 
Btl. da direita e ordens dadas por 
elle á Bia. de Mth. ele que dispõe. 

111 - Ordens dadas pelo cdmt. do R. 1. 
ao Btl. reservado. Pedidos feitos 
por este á Arti lharia (20 li nhas) . 

Justifica r este' ultimo item da 3.n 
parte, mostrando especialmente. qual é, 
nesse mom ento, a s ituação da arti lha ria 
quaes as suas poss ibil idades e como está 
ligada com a infataria. 

SOLUÇÃO DO TRABA~HO SOBRE A 
TOMADA DE CONTACTO 

1- 0 CALCO 

Era essa a parte do trabalho que 
necessitava a maior refl exão, po rque. afim 
de collocar judiciosa mente todos os ele-

( t) Vide A D1·/esa Nario11al n .Q 159. 

mentos da Vg. seria preciso tomar em 
consideração: 

1.o) - A missão de cada um delles, 
2.o) - O dispositivo de cada um delles, 

em funcção de sua missão, 
3.o) - as repercussões das manifestações 

do · inimigo sobre esse dispositivo. 
A missão e o dispositivo da Vg. são 

d e um modo geral, conhecidos pelos dados 
geraes a missão, o dispositivo e a si­
tuação d e cada unidade s ubordinada, (Btl. 
O. etc.) no momento cons iderado. 

Esse calco não comportaría difficul­
dades particula res, desde de que se lem­
brassem dos princípios geraes da marcha 
de aproximarão. 

a) 1 nfanta ria largamente articulada 
e escalo nada, isto é, pouca infantaria 
numa g rande frente, em 1.0 escalão. 

b) Artilha ri a progredindo por lan­
ces, t endo sempre uma pa rte pr9mpta 
pa ra abrir fogo e a poia r a Infantaria . 

c) A continuidade do movimento e 
a ordem asseguradas por meio das se­
g uintes indicações, dadas a cada unidade, 
a saber : 

ponto de direcção afastado; 
linhas successivas do terreno a at­

t ingir. 
Nunca perder de vista que essas 

linhas do terreno , que se trata d e attin­
gir, são d iff erentes pa ra cada escalão de 
com mando. 

O Oen. da D. 1. indica rá linhas afas­
tadas, escolh idas em funcção da neces­
sidade de assegura.ri· a acção em commum, 
eventual , ela Artilharia e da Infantaria, 
e o movim ento conjugado da Vg. e do 
g rosso. 

fá um C mt. de R. 1. indicará linhas 
mais aproximadas em funcção da neces­
sidade de assegura r a ligação enfre os 
seus Btls. 

Um cmt. de Btl. indica rá linhas re­
lativamente pouco afastadas umas das 
outras, em funcção da n ecessidade . de 
manter a possibi lidade de commandar a 
sua unidade. 
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No caso considerado podemos admit­
tir que : 

o Cmt. da Vg. indicou como linhas 
d e t erreno a a tting ir: 

1.a) - a saida E. do d esfil adeiro entre 
a SERRA do Q U I"[ONOO e as al­

t uras ao S. da ESTRADA REAL; 
2.a) - as primeiras alturas a E. de Oe­

ri cinó (Mte. ALEG RE, f az. do 
ENG. NOVO). 

o C mt. do Btl. da direita, por exem­
plo ind icou: 
1.a) - Vert entes S. do M.o do RETIRO -

cota 60-0, de BANGO; 
2.a) :__ M .o S. BENTO - Saída O . de 

BANGO; 
3 .a) - VILLA NOVA - Saída O. de REA-

LEN GO; . 
4 .a) - Mte . ALEGRE m.o do CA PÃO. 

Es.se' processo permittirá que : 
a) Cada unidade subordinada pro­

grida po r sua co nta en tre duas linhas 
s uccessivas, sem a preocupação cio ali­
nha mento com as vizinhas; . 

b) O chefe te nha a certeza que, em 
cada linha, sua unidade será de novo 
posta em o rd em, as ligações asseguradas 
(deveres d o · chefe. em todas as paradas). 

11 - PROVIDENC IAS TO MADAS PELO 
C MT. DO BTL. DA DIR. 

O RDE NS DA DAS A BIA. DE MTH . 

Q ual é a missão do Btl. ? Atting ir, 
mao g ra do o inimigo, a frente Mte. ALE­
GRE - M.o do C APÃO, e. antes de tudo, 
13.Q me nos, a linha mais proximá que in­
dicou as s uas Cias. M.0 S. .BENTO -
Sa ida E. de BANGú. 

De que se trata ? De suppri111ir .as 
res istencias que impedem ao Btl. de athn­
gir essa li nha . 

Como ? Pelo conto rnam ento, e se 
f ô r preciso, pelo ataque. 

Podem as Cias . de 1.o esca lão, que 
t êm po r objectivo, uma BANG O a outra 
M.o S. BENT O, conseguir com seu~ prc ­
prios meios esse resultado ? 

E' ri rovavcl que 'io (krreno mu ito 
coberto; difficuldade p.u .\ as duas Cias. 
d e f ica r em ligação) . 

CONC LUSÃO. - Deixando as Cias . 
agir , será precis e_:>. pelo menos, 1.111:1it? 
t empo pa ra redu zir as resistencias m11rn -

g as, porque não dispõem de effectivos e 
de meios de fogo sufficientes· para: 
1.o) - contrabater as armas automaticas 

inimigas; 
2.o) - ma nobrá-las pelo contornamento 

sem perder a ligação. 
Isso resulta unicamente da natureza· 

coberta do terreno na região de BANGO. 
Por consequencia, o cmt. do Btl. re­

soh ·eu: 
1.o) - a umentar os seus meios de fogo 

(emprego da Mtr. L.) ; 
2.o) - aumenta r os effectivos em 1.0 es­

calão (uma 3.a Cia . entre ás 1.as). 

o que concerne á Hia. de Mth., elle 
\'a i empregá-la tambem (ou, pe~o menos, 
pô~ essa Bia . em situação . de agir) contra 
as armas automati cas inimigas . De que 
lado ? De BANOO? Não. Seria impos­
sível, em uma região t ão coberta. lo~­
lizar os objectivos de um modo suff1-
ciente. 

No M.o S. BENTO? Sim. Dos obser-
,·ato ri os do M.o do RETIRO a Bia. de 
Mth. pode agir com bôas vistas contra 
a rmas automaticas inimigas. . 

As orde ns dadas pelo Cmt. do Rtl 
podem resumir-se assim : 
1.o) - 3.:1 C ia. - eixo g eral - a lm ha 

de t iro , entre M.o S. BENTO e 
BANGú ; 

l inha a atting ir: s em modificação 
missão - co ntorna r pelo N . as re­

sistencias de BA 00 e manter a lig a ção 
entre as I .a e 2.a C ias. 
2.o) Pel. Mtr . L. - tornar posição nas 

altura s S. E. do M.0 do RETIRO 
com a missão : 

a) a poia r pelo fogo a Cia. da es­
querda; 

b) c,·entualrnente, no . caso de um 
contra-ataque inimigo parttd~ de BAN 
00, impedir a sua progressao; 
3.(l) - BIA. de MTH : - _a) toma r posiçã_? 

na plani ce, ao pc 9n _ "\.0 cio ~E­
RETl RO c•1 111 a 111 1-:!" •. :1 ui: ªi .1ar 
a ( n d .1 ~--q11 c-rúa ll l~ a ta que do 
f\ l .u dL ~ . BENTO. 

b) P re pa rrur o t iro e agua rda r o rdens. 
-1 .. 0) - C IA. d RESERVA - parando nos 

bosques ao N. da ESTRADA DE 
FERRO fi car prompta: 

a) quer para prolongar pd r> N. a 
Cia. da Esq. 
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b) quer para reforçar a 3.a C ia. 
c) emfim o Cmt. do Btl. dá parte 

dos acontecimentos e das pro\'idencias 
que tomou ao Cmt. do R. I. 

NÃO FARÁ NENHUM PEDIDO --­
nem de reforços (tem ainda meios dis­
poníveis) nem d e ap'oio de artilharia. 

Em princi pio, a Infantaria deve, com 
os seus proprios recursos, vencer as pri­
meiras r esistencias encontradas, até que 
se trate d e uma linha de fogos forte 
continua e de todo intransponi vel. 

* ** 
llf - PROVIDENCIAS DO CMT. 

DO 4.o R. 1. 

Admittamos que não recebeu a inda 
qualquer informa ção de que o Btl. da 
esq. t enha encontra do tambem as pri­
meiras resistencias. 

De que se trata para elle? De pro­
gredir até a linha indicada pelo C mt. 
da Vg. 

O Btl. da dir. encontra resistencias, 
o da esq. parece não tê-las encontrado 
até agora. 

Onde orientará s ua üeserva ? 
Provavelmente para apoiar o pro­

gresso do Btl. da esq ., e eventualmente 
para fechar a brecha entre esse Btl. que 
progride e o da dir. detido. 

CONCLUSÃO. - O rientará o Btl. de 
reserva de modo que esteja em s ituação, 
quer de seguir o itinerario do da esq . 
quer de ma rchar pelo pé do M.o do RE­
TIRO, em funcção das informações rece­
bidas do mesmo Btl., que deverá pedir 
logo, se não recebê-las dentro de a lg uns 
minutos. 

Empregará a Cia . Mtr. P.? Sim. Elia 
ficará disponivel, mesmo quando em po­
sição e é uma medida d e precaução 
pensar, desde já, em empregá-la. 

CONC LUSÃO - DIRIGIR essa C ia . 
para o M.0 do RETIRO, onde já o seu 
cmt. deve estar fazendo reconhecimentos, 
em vista de um apoio eventual á Infan­
taria entre M.0 S. BENTO e COL. da 
TORRE. 

Deve-se fazer pedidos de tiro á Ar­
tilharia? 

Certamente não. Nenhuma necessi­
dade actual de intervenção da Artilharia 
de apoio, tanto ma is que não foi jul-

gada necessaria até agora a acção da 
Artilharia de acompanhamento. 

Isso porem, não significa que o C mt. 
cio R. I. não se preoccupe com a arti­
lharia. 

Com effeito, o que pode acontecer? 
1.o) - As providencias tomadas foram suf­

ficientes para reduzir as resisten­
cias inimigas - neste cas o é inutil 
Artilharia. 

2.o) - O Btl. não consegue quebrar essas 
resistencias com seus proprios 
meios. 

3.o) - ainda mais, o inimigo tem fo rça 
sufficiente para contra-ataca r . 

Nestes dois últimos casos se rá ne­
cessario a intervenção da Artilharia. -

- seja para quebrar pelo fogo as 
res istencias que não . foi possivel con-
tornar; 

- seja para parar o contra-ataque 
inimigo. 

Daí decorre que se não deve pre,·er 
actualmente a acção da artilliaria de apoio, 
é preciso entretanto que ella esteja em si­
tuação de agir. 

O papel do Cmt. do R. 1. cons iste 
em pôr esta Artilha ria de apoio ao par 
dos acontecimentos e indicar-lhe a forma 
eventual do apoio que talvez lhe pedirá. 

CONCLUSÃO - O Cmt. cio R. 1. 
communica ao C mt. do Grupo (o u melhor 
os da Artilharia) . 

Resistencias inimigas de a rmas a uto­
maticas se a presentam nos pomares· a O. 
de BANGO e no M.o de S. BENTO. 

Procuro contorná-las e quebrá-las 
com os meus proprios meios e, se ne­
cessario com a Bia. de Mth. 

Precisa rei do apoio da artilharia: 
1.o) - caso seja obrigado a atacar de 

fr ente m .o de S. BENTO , para 
apoia r esse ataque; 

2.o) - caso o inimigo tente por um contra­
ata que. 

- seja atropela r a C ia. que deixo 
isolada di a nte das orlas O. d e BANOO; 

- seja saíndo das orlas N. desta lo­
calidade agir no flanco do meu ataque 
sobre S. BENTO para quebrar pelo fogo 
esses contra ataques. 

Até agora, não julgo precisar do 
apoio da Artilharia na zona d e meu Btl. 
da esq . 
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IV.- Q UAL !:: A SITUAÇÃO DA ARTI- ' 
LHARIA? 

O Cmt . da Vg. havia prescrito uma 
pa rada na saída dos desfil adeiros. 

No momento em que os Btls. de 
J .o escalão deixaram essa linha a Arti­
lharia estava: 

a) um g rupo em situação de apoiar 
o movimento desses Btls. na primeira 
parte d e sua marcha para a. nova linha : 
Mte. ALEG RE etc. (em Bia. nos a rre­
do res do M.o dos COQUEIROS) . 

b) Um g rupo que havia assegurado 
o a poio art:é á saída dos cjesfiladeiros (dos 
arredores de SANTI SS IMO) em movi­
mento pa rai a regiã.o de m.o do RETIRO, 
de onde deverá apoiar a Infantaria até 
Mte. ALEGRE. 

c) O g rupo em Bia. pode, do obstá­
culo constituido pelo m.0 do RETIRO, 
s er inst allado de modo a poder, agir todo. 
o u peló menos com duas Bias., na zona 
de cada um dos BTLS. de 1.o esc. 

Ligação estabelecida entre o Cmt. 
do R. 1. e o da Artilhari a pelo Dest. de 
Ligação, caso fosse impossi,·el aos dois 
C mts. marcha rem juntos. 

Pode igualmente conceber-se a orga­
nização da artilharia em dois g rupos, cada 
um destinado ao apoio de um Btl. de 
1.o esc. e deslocando-se por Bias. suc­
cessivas. 

Mas qualquer que seja a solução 
ada ptada pel0 Cmt. da Artilharia, em 
funcção das possibilidades de tiro em 
cada corredor, não se pode admitti r neste 
caso, a disposição completa de um grupo 
de apoio a cada Btl. de 1.o esc., com li­
gação directa a elle. 

Seria este o melhor processo de 
gastar munição em tiros inuteis. Essa so­
lução só se poderá admittir caso não 
existisse Artilharia de acp. 

O exemplo do que aconteceria se 
apresenta no caso do Cmt. do Btl. da 
dir. tendo o direito de pedir a acção 
de um Or. de Artilharia, pedindo tiros 
para red uzi r as resistencias de BANGú, 
Qual seria o consumo de munição? Qual 
o resultado ? 

CONCLUSÃO - Em princi pio, no 
engajamento a Artilharia ( s.alvo a de 
acompa nhamento) deve ficar na mão dfl 
chef e, para ser empregada somenk tt 

casos importantes, e então com a maior 
intensidade possível. 

'il M ID 

A. pre1•aração sys the ma11sada 
de ofllclaes de rt~se1·va 

I nic ia -se este mês a prepa ração , sy~­
t hema tisa d a · ele officiaec; de resen ·a na 
1 ·ª R . M. C hega a termo. µo ck d ize r--;c, 
a incansavel propa ganda d a id eia ele a pro­
ve ita rem-se a s academias supe r io res corno 
fon tes essenciaes d r o ffi c iaes ele reserva . 

Dois e nsina men lo.s emergem d esse 
facto. A n tes d e tudo, quan to são neces­
sar ias cm nosso meio as inicia ti ,·as pela 
pa la vrn , pe la imprensa e pela acçã o. Não 
fosse a tempera de um só officia l e o 
problem a nãio te ria associado muito '> o u­
tros ca ma radas cm to rn n d e sua solução 
e , ma is q ue isso, nã.o tf'l" ia clz egado á 
m rd uridade e111 m amente tão úppor/11110 
com o o que passa. D e pois, rc ,·e la as in­
te nções fi rmes q ue existem para lc\'ar 
por deante não " Ó a resta uração do _que 
tivemos m as, pa ra a lém disso, a ,,at1sfa­
ção ele nossas ncressirladcs ca pitaes cm 
todos os tempos. 

A ickia cs téí. ' e ncedora. .\pesar da 
incliffc rcnça de muitos, to rnou-se official 
pe lo apoio elecisi ' o do i\ linis tro ela Guerra. 
E a mocidade das E:;colas se apresenta 
em numero ,·e rdade iramente animador, 
como cxc cllc nte respos ta aos nossos co 
nhccido" d isplicentes. 

I'ag-ina=> adean te pub licamos o-; ar­
tigos esscnciacs da:-. ins tru ·;,,. q . rt'­
~rulam o fnn ·c1. •1:Mnen1 1 ,i · 1. f1·!ro de 
Prt•cpart1( <1 U//1ri1its ue l~eseri·a. 
Nn~sa i 11e11çao t' iacilitar a >s nossos ca­
rn arac.las de bôa ,·01Ha d e a ta refa de es­
cla recer qua111ns desejem informar-se so­
b re a:-. cond i<,õt·s cm qur :-e farão os 
cursos. 

(J uan tu aos candic.latos cio,.. Estados, 
bas ta rá tfoe r -lhes que m uito breve çhe· 
garão por l;í º" c ffC"1 to,.. cle ..... ,.1 1 imeira 
deci~o. 
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''S U GG ESTÕES'' 
A MI NH A SU GGESTAO A PROPOSITO 

D A « REFORMA F UN D AMEN T A L » 

No instante presente em que se procura 
dar uma injecção de oleo campborado nes te 
nosso gr a nde enfermo que é o E xercito 
Nacional julg ou a « Defesa » mui acertada­
mente o' principal ponto a a tacar a lei d e 
promoções. E ' a re forma fundam ental ; a 
actual é o fac tor maior d e nossa desaggre­
gação; pode affirmar-se é a causa incon­
teste da decomposição prematura do mori­
bundo- Urg e modificá -la se o queremos com 
vida e for te, criando normas inflexiveis ás 
injuncções ; d e todos os m atizes que estão 
matando d esapiedadarnente o traba lho, a in­
tellig encia e a cultura. Em sua s linhas ge­
raes, agradou o ante-projecto formulado pela 
R evista ; só lhe tenho ouvido cncomios- T er á 
suas lacunas ; offerecerá por certo, malhas, 
por onde alg uns clandestinos se possam in­
sinua r , passar avante e prog redir; todavia , 
serão excepções que com a continuação ra ­
r earão tendendo ao d esapparecimento. 

Impulsionado pela firme vontad e de 
fazer alg o por nosso Exercito, resolvi en viar, 
magr a suggestão, que, sem d~vida, outro 
merito não terá que o de servir d e ponto 
d e partida para estudó e opinião d e q uem 
mais avisado. 

Nã o podemos affastar , de tod o, por 
emqua nto, a promoção por antiguidade ; mas 
se ella d eve perdura r na futura lei de p ro­
moções convém expurga-la d e certos defei­
tos- Um officia l, por s ua cla ssificaçã o no 
a lmanaque log ra accesso por antig uidade, 
desde que tenha att.ing ido o n.0 1 d o res­
pectivo quadro; no emta nto essa an tig ui­
dad e, por vezes, é fictíc ia. A ntiguidad e quer 
dizer tempo d e serviço ; então devemos n a 
questão d e antig uidade leva r em conta o 
tempo d e servi ço_ prestado apcn.a~ cm acti­
vidade no E xerci/Jo- Mas, o off1c1a l que se 
afasta das fil e iras em virtude d e commissão 
d e caracter não milita r , d e acccitação d e 
cargo electivo ou poli tico , deverá contar o 
tempo que esteve em taes funcções pa ra se 
lhe apurar a anti&"uidade ? Cre10 que não ; 
ha pois duas a ntig uidades : uma absoluta, 
con tada da data d e promoção; exacta mente 
a que vigo ra actualmente ; outra, rela tiva, 
aque lla em q ue só se conside ram os dias 
de serviço acllvo ; seria calculad a rigoro­
samente d escontando as licenças pa ra tra - · 
tamen to de mo lestia não adqu ir ida cm ser­
viço, pa ra tra tar d e interesses p a rticula res, 
tempo em que occupou cargos fóra do E xer­
cito, d eser ções, etc. E somma ndo-se-lhe o 
tempo dobra do (campan11a). 

Da í, pro por eu , o seguinte, como s u­
bsidio para estudo. 

Art. ) As promoções por a ntig uidade se­
rão feitas : m etade por antig ":lidade abso luta, 
considerando a d a ta da ultima promoção ; 
meta d e, por antit;uidade de tempo d e ser­
viço act ivo , considerando apenas o tempo 
em que o offi cia l servia effecü 11amente no 
Exercito. 

Como se torna necessa ria a creação de 
ficha s para a puração do m erec imento, por 
meio d 'essa s fichas se calcula riam o~ dias 
d e serviço no f>OStO, de cada u m. 

Aí vai, po is, a minha tenue suggestãe> 
d estina da sómente a provocar a m editação 
d os que se interessam pelo soergu imento. 
d e 'nosso E xercito, o que equivale a dizer 
pelo engrandecimento d e nossa P atria . 

1º T enente Frederico Trotta. 

OFFI C IAES PARA OS SER VIÇOS 
TECH N I COS 

Fala-se que a actual adminis tra~o da 
g uerra vai da r so luçã o a esta tão impor­
tante quão abandonada questã o de officiae~ 
pa ra os serviços technicos. 

E s ta noticia , veio enc he r de esperanças 
aquelles que têm dedicad o as suas activi­
dad es aos ramos cha mados téchnicos. bem 
com o aque lles q ue sem nelles labutar em têm 
comprehendido e sentido a necessidad e da 
form ação de um corpo d e o ffi c iaes, q ue 
se especia lize e se encarregue com efficien­
cia, da parte puramente téchnica da g uerra. 

E' d esnecessa rio mostra r que a q uestão 
1 tão das especia liazções hoje nas actividad es 

humanas , está un iversa lmen te reconh ecida e 
pra ticada. Em qua lqu er dos ramos da en· 
genharia do direito, d a medicina e etc. ve­
m os a s especia lizações se evidencia rem cada 
vez mais com os seus campos d e acção 
mais res trictos porêm com real vantag em 
d e serem melhor conhecidos por a quelles 
que nell cs exercem suas actividade~ . No com· 
merG:,},Q . na industria e nas artes, igualmente 
a s especia li zações são hoje cm d ia um facto 
rea l. - • . 

E s ta imperiosa nccc:;sida dc se ev1denc1ou 
tambêm na vida mi lita r , separando as fun_c­
ções _d o ex~rci to e el a m a rinha. N o própno 
exército cnaram-se ·as armas e os serviços 
e hoje, ' nas própria s a rmas e n~~ S(! rviços, 
fo ram repartidas as diversas act1v1clad es es­
pecia li zadas. 

E ' curioso, porêm, o que se d á com 
relação aos serviços téchnicos, onde apesar 
d e se terem fe ito sentir as necessida des de 
especia lização e onde mais se têm eviden­
ciad o os inconven ien tes ·desta falta, não se 
tenha até agora sepa rado o seu pessoal, 
com o fim de torná-lo capaz de se desobri­
gar dos encarg os que lhe dizem respeito. 
E' possivel que. as diffiçuldades com que 
se d epa ram para a formação de um quadro 
á parte, tenham sido as ça usas de nos achar­
mos a inda nesta absurda situação, cm qu~ 
vemos um o fficia l de artilha ria com o curso 
especial de co1nbate11te tornar-se cncarrgado, 
e responsavel portanto: pelo fabr ico d e pól­
voras, de munições, pe las reparações d e ar­
ma mento e etc. A inda mesmo com o curso 
téchnico (antes polytéc!wico ! . não de ix?- . ~e 
ser cômica a sua aptidãa ofltcta! pa ra d m 1;pr 
successivam ente aqucllas espec1ahdades t ao 
differentes, e pa ra a s quaes nós vemos n a 



vida particula r , naciona l ou estrangeira pedir­
se muito tempo d e estudo e prática para a 
formação do especia lista ! 

E'. incrive l que tenha mos permanecido 
ne.sta s ituação até agora, quando já se têm 
cn~do outros . quadros d e especialistas não 
mais neces~anos .do CJ,Ue o d e technicos. 
Est~ necess1dad~ ~penosa não deve porêm 
~ot1var a cons.t1t~1ção de um corpo com o 
tltulo d e cspec1ahstas téchnicos sem que de 
fact~ o sejam. E' preciso um corpo de té­
chmcos, mas formados de verdadeiros té­
chnicos, is to é, conven ientemente prepa rados 
pa ra as d iversas funcções que lhes incumbem 
as esp ecialidades. ' 

Formar o quadro de téchnicos, com 
officiaes cujo titu lo de recommendação é 
terem servido ou servirem em funcções té­
chnicas não é razoável, porque o servir numa 
funcção não quer dizer ter aptidões para 
ella ; formá-lo m ediante concurso é ig ua l­
m ente criterio falho, pela diffic~ldade de 
julgamento p"ois faltam os examinadores com 
as cre~enciaes precisas. 

Diante destas d ifficu ldades, parece que 
o m elhor criterio seria não abordar já a 
formação do quadro, e s im procurar uma 
solução tra nsitoria que pcrmil:t isse mais tarde 
resolver o problema definitivamente. 

A solução transitoria teria cm vista, 
fornecer a um núcleo de officiaes a somma 
d e conhecimentos precisos ás especialidades 
d e suas funcções com as indisi;>ensaveis prá­
ticas corresponden tes. E ste nucleo pois, é 
qu e estaria apto· para mais tarde estabelecer 
a s '?ases para· a formação do quadro de té­
chmcos, não só por ter o conhecimento 
exacto d a questão como por se achar cm 
condicções d e pode r julgar de accordo com 
o c riterio fixado para o recrutamento do 
pessoal ~concursos , escolas etc.). 

Assnn portanto só nos deve preocupar 
act~a.lJ:ncnte, . a solução transitoria. pois a 
d efimt1va sen a temerario rcsolvé!-la, porque 
fra ncamen te não estamos na a ltura disso, 
ella é superio r aos nossos conhecimentos do 
a ssurnpto. Esta qu estão é muito complexa, 
e envolve problemas capitaes da nossa or­
ganização militar, e portanto da segurança 
nacional. Achamos mais prudente resolver 
o problem a por partes, pois a~sim ser ão 
m enores os e ffeitos dos erros que por acaso 
se com ettam. E ste modo de proceder porêm, 
não está d e accordo com a mentalidade 
bras ileira que procura resolver sempre os 
seus problemas em definitivo e como mais 
pe rfeita das soluções, mas que infelizmente 
nunca acontece. 

E' commum no nosso meio militar ú 
ser d esig nada uma commissão para se l'n­
carregar de determinado traba lh~. - a (·ou­
tecção de um regula mento. por exemplo -
e vermos ella nos forn1.:c1.:1 •1111 trabalho onde 
só existe o que há d e m L i or no francês, 
no a lem ão, no americano, 1 o inglês, no 
japonês etc., escoimado das partes m á:; , por­
tanto um trabalho óptimo, rnelhor que todos 
elles. E no entanto quão longe sa i ell c cio 
óptimo, do scenario nacional. 

Isto é a manifestação da nossa men­
talidad e que quer {>roduzir !K'mprP- melhor 
que os OtJtros. R eajamos contra essa men-
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talidade, sejamos sensatos e procuremos re­
solver os nossos problemas modesta porêm 
acertadamente. 

Assim, seguindo esta orientação, pare­
ce-nos que o govêrno andaria accer tado se 
procedesse á escolha desse núcleo de of­
ficiaes entre aque lles que servem ou têm 
sen'ido nos serviços téchnicos tomando por 
critério as aptidões e conhecimentos reve­
lados nos seus trabal hos. E ste critério alêm 
de facíllimo é sem duvida alg uma o mais 
seguro, pois os officiaes que têm inclinações 
para taes serviços bem como certa capaci­
dade, tem se evidenciado e são conhecidos 
dos chefes e de seus pares. Não haveria 
portanto o perigo das escolhas desacertadas 
ou más. 

Os serviços técbnicos são os de cons­
trucções, os geographicos e os industriaes 
e balísticos. 

Os primeiros (construcções ) fazem ex­
cepção com relação ao cri tério a adoptar 
pois o concurso neste caso é perfeitamente 
praticavel. Somente pois, para os geogra­
phicos e industriaes e balisticos é que se 
deverá applicar o critério ora lembrado. 

Como não estejamos inteiramente ao 
rente de todas as necessidades dos serviços 
geographicos, restringiremos cxclusi\'amente 
aos indl'lstriaes e baslisticos a esposição da 
maneira por que deverá ser solucionada a 
especialisação dos futuros technicos. 

Presentemente os nossos serviços ndus­
triaes e balísticos se resumem nos dos dois 
Arsenacs. Rio e Porto Alegre. das duas 
fábricas de pólvora. Piquete e E s1rella, da 
Fábrica de Cartuchos do R calengo e da 
Directoria do \!ateria ! Béllico. 

Quer isto dizer que necessiiarcmos de 
especialistas para fabricação mecânica, ar­
mamento, chímica industrial af co1r on.:hen­
dida a d e pólvoras e explosi\' OS, ckctrici­
dadc, laboratorios physicos, chimicos, me­
cânicos e ba lísticos. 

Se pois para cada um.a destas especia­
lidades forem escolhidos dois officiaes ter­
se-á um grupo de 1 2 aos quaes se irá mi­
nistrar os conhecimc.:ntos necessarios para as 
suas respectivas formações téchnicas. Surge 
agora. a difficuldade do modo pelo qual de­
verão elles receber os conhecimentos precio­
sos. Como não possuamos escolas capazes de 
ministra r os conhecimentos téchnicos dessas 
especia lidades, seremos forçados ~u a con­
tractar professores para o estabckrr1cnto de 
escolas aqui o .1 a · nviá-lo-; 10 ""t · ·1,..:• ~ '> 
para as escolas ' ,pt•c iae~. 

Ana ly<;c111. l")J';11tlo ª' du:1~ --duçõcs. 
Para , 111-.1.tlla1, ·,o de escolac; aqui te­

riamo,, que çon tractar 11111 profes-.or para cada 
uma das scgui111c .... c .. pecialidadcs: rcsistencia 
dos materiaes, m;1chinas, metallurgia, electri­
c idade, chimica . pólvora,, e cxnlosivos, balís­
tica experimenta l, rnntab ilidack e organização 
industria 1, sendo qul' para algumas cldlt>s 
mais de um. 

Trazer para o Brasil homcn~ <. omo Sau· 
'cur, Howc, Guilkt, Blodd. Lécournu Ma­
tignon. Cha rpy, Le Chatcher, Cht·n-na.rd e 
outro.; seria impossin~l a ,·ista das clifficul· 
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dades invencíveis pois estes p rofessores alêm 
de suas cadeiras a s Universidades, ·têm cur­
sos particulares e são consultores ou clirec­
tores technicos de U sinas e Empresas. Pos­
suem ainda laboratorios pa rticula res onde os 
pequenos industriaes vão buscar a solução 
de todos os seus problemas e difficuldades 
téchnicos encontradas em suas actividades. 
Não teríamos assim a vantagem de conseguir 
estes mestres e seriamos obrigados a os 
contenta r com fig uras secundarias. 

Conseg uir aqui que as nossas escolas 
possuíssem os laboratorios que possuem as 
Univer$idades Européa s ou americanas seria 
impossível. 

Basta dizer-se que cllas dispõem de ins­
tallações com tal capacidade que cada alumno 
tem o seu laboratorio onde é obrigado a 
fazer todas as analyses e preparações in­
dustrL:'les. H á trabalhos que demandam mais 
de um dia e que se não fôra esta capacj­
dade seriam forçosamen te pr ejudicados os 
estudos. 

Conseguir ig ua lmente que aqui após os 
estudos de dete rminados assumptos fossem 
elles compl etados com visitas e praticagens 
em usinas modernas e scien tificamente mon­
ta das seria impossível por não as possui rmos. 

Dar aos alumnos que frequentassem as 
escolas aqui o contacto com vários profes­
sores de cada especia lidade seria tambêm 

1 impossível ficando elles pois compeli idos es­
trictam entc a recorrer ao professor contrac­
tado. 

O con tra r io porêm se daria com a 'fre­
quencia de escolas estran&'eiras. 

Nella s os al umnos tenam para cada es­
pecia lidade os melhores professores , não os 
professores lheoricos, mas .os scientis tas in­
dustriaes, pois todos e lles como dissemos 
sã o a inda profissionaes industriaes. 

Os seus estudos não ficariam exclusiva­
mente restring idos aos do professor contra­
cta do, as suas duvidas seriam desfe itas por 
varias opiniões. 

As suas praticas de labor<}torios e offi­
cinas seriam feitas individualinente porque 
as turmas de estudo se limitam a 1 5 ou 
20 alumnos no máximo. Todos os r ecursos 
em pessoal e material seriam abundante­
mente encontrados. 

T eria m ainda a vantagem de serem en­
quadrados em a lumnos estranhos (commum­
mente de varias nacionalidades ) que repre­
sen tam o escol de iestuclantes e n ada melhor 
para desper tar es timulo dissipar duvidas e 
provocar c0ntrover sias do que este convívio. 

D esta analysc summaria resalta incf:Ça­
velmcnte a van tagem de ser feita a especia­
lização do núcleo alvitrado, no estrangeiro. 
Obtido assim este núcleo ele futuros tech­
nicos com r eal capacidade e com observa­
ções e estudos sôbrc as o rganizações te­
ehnico-in<lustriaes estrangeiras é que, pare­
nos, seria então logico pensar-se em resol­
ver a questão do quadro technico. Proceder 
de modo contra rio e querer exclusivamente 
com o elem ento indígena, a poder de bôa 
vontade, reso lver esta questão que desco­
nhecemo.s é agir impensadamente sem medir 
o~ inconvenientes que disso podem advir. 

E s ta mos certos porêm que a diversas 
tentativas que têm surgido para reso lver a 
questão do quadro téchnico, têm sido feitas 
na m elhor intenção mas nós não devemos 
tambêm esquecer que o inferno está cheio 
de boa s intenções. 

E ' preciso sermos fra ncos dizermos a 
verdade : resolve r este assumpto sem se estar 

' mos previamente preparados para tal é obra 
impatriotica. 

Cap. F. A. 

« SO BRE O REGULAMENTO DO SE~ 
VI ÇO DE REMONTA E COU DELARIAS 

NAC IONAES » 

Folh eando o R. S. R. , depar ámos em 
m eio dos seus artigos, um, (o de número 46) 
pa ra o qual necessitamos fazer ul'fl ligeiro 
comentán o, pedindo vênia a quem de di­
r eito . 

Diz o p recipitado artig o cm s ua ú ltima 
pa r te - « Ig ualmente serão aproveitados 
pa ra sen ·ir á R emonta dos trens ou cios 
comboios, os a nimaes desclassificados dos 
Reg imentos de Artilha ria. 

Ora, se o a nima l foi desclassificado por 
não poder continuar na tracção de um ve­
ículo pesado, como é a nossa Arti lharia, 
é po rque está positivamente inutilizado para 
qua lquer espécie de tracção. 

Se os esfo rços dispendidos pa ra arras­
ta r um g rande pêso o estragou cl ifinitiva­
mcnte, to rnando-o um emphysematoso, con· 
cluc-sc que os seus órgãos, doentes, pode­
rão melhorar p elo repouso, porêm, tôcja a 
' 'ez que tiver de arrastar um veículo qual­
quer, o esfôrço na tracção, virá sem dúvida, 
evidencia r , pôr em relêvo, r epercutir sôbre 
êsses órgãos apparentemente descansados, 
com. ma nifesta ções exteriores, seja de man­
queiras bem accusadas, ou a inda pela dys­
pnéa de es fôrço. 

Os animaes de que tratámos aqui, po­
deriam, com vantagem, ser transferidos para 
a s invernadas, onde o serviço de campo, 
nestes estabe lecimentos, não requer urgên­
cia, nem velocidade na encerra dos animaes, 
(quando necessária) podendo esta ser feita 
a passo ou trote lento ; para a tracção é que 
não devem servi r m ais. O benefício melhor 
que se poderia fazer aos animaes citados, 
era vúnde-los cm hasta pública, como bem 
determina o artigo 49 do R. S. R ., porque 
desclassificados para a tracção, naturalmente 
são portadores de mo léstias ~aves, ou ainda 
de manqueiras chrônicas muito accentuadas. 
Assim êsses animaes vendidos etn leilão, 
iriam prestar serviços inestimáveis, fora do 
Exérc ito, seja para conduzir sôbr e o d.o,rso, 
cestos com verduras, 'frutas, ou ainda os 
con hecidos saccos de carvão vegetal, e , a 
sua andadura natura l, neste caso, seria o 
passo lento e cadenciado, pelas ruas dos 
nossos subúrbios sob o canto desgracioso 
e c·s tridentc do verdu leiro annunciando a 
sua mercadoria ; aí sim, prestariam grandes 
serviços ao seu clono, depois de prestá-los 
ao Exército e de produzir determinada quan­
tia aos cofres da Nação. 
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Outro ponto capital do R. S. R. é o 

que diz respeito ao artigo 56 « - Afor ragem 
normal dos animaes do Exército será : 

(a) - ia e 2ª Categoria - 6 kilos de 
milho, e 4 ki los de alfafa. 

( b) - Cavallos de tropa (Cavallaria e 
Artilharia a Cavallo ). 

(c) - 3ª Categoria; Infantaria e Me­
tralhadoras ; muar es d e tracção e carga, ani­
maes d e t rem e de comboios - 4 k.ilos de 
milho e 3 de a lfafa. 

(d) - Cavallos d e officiaes arregimen­
tados d e Cavallaria e Artilharia 5 kilos de 
milho e 4 de a lfafa. 

Vejamos o resultado dis to tudo : 
1° - U m cavallo de tracção, não pode 

absoluta mente vencer menor ração que o s 
d e sella, e o facto explica-se claramente, 
porque um a nimal que dispende maior quan­
tidade d e energia, cujo esfôrço d e tracção 
é grande, d eve f9rçosamente ser melhor a li­
m entado que qualquer outro que não desem­
penhe esta qua lidade . 

Não d eve tambêm haver differença, ientre 
os animaes de montada de officiaes e pra­
ças, e, se levarmos em l inha de conta, o 
pêso do a rreia mento, armamento etc. o ca­
vallo da praça, deve, pelo menos, receber 
uma ração igual á fornecida para os de 
mo ntada dos officiaes. 

Por motivos a inda ma is poderosos, os 
animaes de tracção, car~a, trem. etc., de­
vem receber maior quantidade de forragem, 

e, não a prescrita no R. S. R. ( 4 kilos de· 
milho e 3 kilos de alfafa). 

Aos a nimaes de ia categoria (animaes 
de montada dos Generaes) o R. S. R. pres­
creve a seguinte ração: 6 k.ilos de milho e 4 
de alfafa, o que parece á primeira vista 
uma ração regular, no entanto é demais , 
se observarmos a natureza do trabalho a de­
sempenhar. 

E s tes animaes, pouco montados. ficam 
sem o trabalho necessár io e compensador 
de uma tal ração, isto é, ficam superalimen­
tados. trazendo como consequência lógica 
prejuízos á sua saúde. 

Em dete rminado dia, é ordenado o tra­
ba lho de um destes animaes, parados a al­
gum tempo, e portanto com os membros 
edemaciados, pela carência do precitado tra­
balho e a impossibilidade de se deitarem. 
e, longe de o beneficiar se não for feito 
com méthodo, vem fatalmente prejudicá-lo, 
como acontece na maioria dos casos, com 
manifestações de con~estões internas para 
os membros, verdadeiras podophylites dif­
fusa (Forbure) e, aí teremós então. um ca­
vallo inutilizado por excesso de a limentação 
e falta de t raablho methódico. 

Conclu são: devemos ter em mente que: 
o valor da alimentação deve estar em re­
Jaçã6 com a natureza do esfôrço exigido 
e não com a catC'goria. 

Severo Barbosa 
Major Vet~rinario 

............................. .................... ... .......... ........ ........ .................................. 

()entro de preparação de olllc~laes da reser't7a 
da t.ª Região Mllltar 

« Art. 1 º· Fica instituído na cicl a.Ie 
do Rio el e Janeiro w11 Centro de Pre· 
paração de Officiaes ela Reserva. o qua l 
é des tinado a for mar candidatos a offi­
ciae s da 2.ª classe da reserva do e>.er­
cito de 1 ·ª linha, entre os a lumnos e 
titulados das escola~ superio res da Ca· 
pitaJ Federal (a rtigos To e 40 do rcgu­
lamen to baixado com o decreto n. 15. 185, 
de 21 de dezembro de 192 1 ) . 

Art . 2.0 · O centro será const1tui<lo 
de cursos ele i.nstrucção das armas de 
infantaria, cavallaria e a rt ilharia, dis tri­
buído o e nsino por tres aimos cm pe­
ríodos de quatro mezcs no mínimo l' de 
modo a abranger s uccessivamcntc as t '>· 
colas de soldado. de g raduado (cabos 
e sargentos) e de commandante de pe­
lotão (secçãio). 

§ t .º O inicio dos t;;a.ialhos , C'l11 c.:;:i da 
anno, coiJ1cidirá approximadamente com 
o do a nn.o lectivo academico. sendo os 
exam es re lativos a cada pcriodo 1 cali 
zados de modo a se conciliarem as cxi­
ge ncias do curso milit a r <''"n ª" escolares. 

{:? 2.0 i\a arma de anilharia matri­
cular-se-hão somente os alumnos ou ti­
tulados das escolas de engenh .. • ia; na 
de ca\·a lla ri a. os alumnos que Jª mon­
tarem a n n ·allo com desembaraço. 

Art. 3.0 Os canl.'Iida tos appro,·ados 
no Curso ele Commandante de Pelotão 
(secção) receberão o rcspccti,·o c··rt ifi­
cado e erão considerados aptos para o 
e~tagio de trcs mczes em um corpo c!a 
re::.pect i' a a mia . nas condições pn·,;stas 
do art. Sº rio regulamento cm vigor. 

Art. 4.0 o~ a lumnos do CurY1 de 
Preparação 11ão , io al istar!<• ::11c1 1 lÇ1. 

mas ficarãc· .. 11j .. ito.... i · . ,,t \' r•' m.: ·ta­
re::. duran. · as lhH as Lun .... at('radas á in~­
trucção. 

Quando <'::.Lagiarem como aspira ntes 
a officia<'<>, a sua ~ ituaçã.o militar re­
ger -se-ha pt'las clispos içõr s dos art~ . 5º 
e 6° do rc-gulanwnto em ,·igor » ( "') 

• 
(•) Os dcma1-: artt..("o~ ,.:,,) iml'rC'"'ªm ú pro-

paganda. 
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Subsidios para os quadros de reserva 
Ainda sobre os Sapadores Mineiros 

pelo Cap. F. S. Bandeira de .iVlello . 

T odo trabalho de engenhar ia é pre­
cedido de u m r econhecimento afim de 
.a'quilatar das possibilida des technicas de 
execução. . 

Q ua ndo as operações apresentarem 
o caracter da g uerra de movim ento é 
preciso d estacar um officia l de engenha ria, 
com os a uxil iares índ ispensaveis, j unto 
-a:ó el emento ma is ava nçado da colum na. 

O reconhecim ento far-se-á, então. em 
duas phases: 

1 
1.o - estudo dos trabalhos mais urgentes 
2 .o - durante a execução destes, estudo 1 

dos trabalhos de me nor importancia 
Mas para que, de facto. haja rend i­

me.nto no recon hecim ento é indispensa­
vél que o official encarregado conheça 
a situação geral e as intenções do com­
ma ndo que o destaco u, afim .de poder 
.actúar de acco rdo com essas intenções. 

Pode-se obter esse resultado, quer 
faze ndo acompanha r o offici a l de enge­
nha ria po r out ro de E. Ma io r, quer fo r­
necendo ao engenheiro todas as indica­
ções necessa rias, procedendo-se como se ·f 
costuma faze r ao enviar um officia l de 
cavalla ria em descoberta. 1 

Sem essa precaução ver-se-á o enge­
nheiro deixa r-se absorver pelo lado te­
chnico da questão, com preju ízo para a 
solução taclica do problema. 

.. * ** 
Das razões ad uzidas qua nto ao em­

prego da eng;enha ria, decorrem deveres 
recíprocos entre o commando e o com­
ma ndatite da engenharia. 

Ao comma ndo compete o rde na r : 
1 .o - No que toca á o rganização do te r­

reno: 
a) a escolha das posições 
b) a loca lização da pa ra llela de re­

s ístencia 
c) a localização e o rgan_ização dos 

e. R. 
d) a reparti ção dos recursos em 

homen s e materia l. 
Essas questões constituerfi todas, func­

•Ção de comma ndo. Não é a um enge-

nheiro que uryi General Cmte. de O. 1. 
entregará o estudo de questões tão im­
portantes; seria abdica r de sua funcção . 

No caso em que o G eneral não possa 
fazer pessoalmente o reconhecimento, elle 
dete rmina rá p ela car ta qua l sua decisão 
e como pretende ocu par a pos ição de­
fens iva. 

Sie o Comma ndante da Engenharia 
é encarregado de executar a o rgan ização, 
de,·e faze-lo segundo as o rdens recebidas. 
Seu reconhecimento do ter reno, que mui­
t as vezes será feito eJTI companhia de um 
o fficia l de E. M., terá por fim adaptar 
ao terreno as decisões tomadas na carta. 
Ao engenhe iro com petirá estudar o lado 
t echnico da questão, e principalmente or­
ganiza r çi programma de trabalho. 

2.o - Q ua ndo se t rata de destrui ções : 

a) indicar o t empo disponiv~.1 p,ara 
o trabalho (a proximada mente); 

b) a importancia a da r á destrui ção, 
se a obra deve fi car toda des­
t ruí da, ou se é bastante damni-
f icá-la ligeiramente; · 

c) as destrui ções accessorias (vaus, 
ping uellas, ba rcos, etc.); 

d ) se a explosão deve se seguir 
immedia ta mente ao carregamento 
do fo rnilho ou se para faze-lo 
salta r d eve espera r o rdem espe­
cia l , e Jleste caso quaes as auto­
ridades competentes para o rde­
ná -lo. 

E' regra gera l, que uma destruição 
só deve ser executada media nte ortlem 
es pecial do commando que a Qrdenoµ. 
Muitas vezes, po rem, pa ra evita r que 
obras d'a rte importa ntes cafam em mãos 
do inimigo, devido a um atraso n a tra ns­
missão da o rdem, o officia l de engenha­
ria deverá faze-las salta r, quando a o rdem 
fô r dada po r C ommando subordinado a o 
primeiro, mas com a con dição de que 
esteja ao pa r da s it uação geral. 

Po r exemplo, uma ponte cuja des­
trui ção foi o rdenada por um commando 
d e Exercito, pode ser destruida a vista 
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de 0ídem de um Comt. de O. 1. subor-
dinado a aquelle. . 

Em qualquer caso a destrui~ão só 
se fará mediante ordem escrita. 

FinalmeHte a engenharia será bem 
utili zada quando seus chefes pa rticiparem 
da redacção das ordens, visto que, como 
parte integrante dos E. Maiores, consti­
tuem o orgão encarregado das questões 
de traba lhos, da mesma maneira que os 
Commandantes de a rtilha ri a no que con­
cerne o emprego dessa arma. 

V - Os sa padores mineiros e a dotação 
'· 

ção, unico meio que riermitte ás baterias 
organizar abrigos, etc. 

O regimento de infantes pioneiros e 
o deposito-divisionario não dispõe de es­
peeialistas , é tropa que constitue \·erda­
deira mão de obra para reforço das uni­
dades de eng-enha ri a, e somente podem 
ser empregadas em trabalhos simples de 
te rraplenagem. 

* ** 
As unidades de infantaria que con­

tam no seu effectivo de maior numer-0 de 
praças especializadas, pode, reunindo-0s, 

em material de sapa dos corpos de tropa. 

"'"' F err. porta til ... as Ferramenta de parque .g-o~ 
as "'"'O 

t:Jaidades Q. o as 
...... "'O (/) ·- ·- Terraple- Destrui- Terraple-cu ~ e: 
"'O·- ::s nagem ção nagem 

. E z 

Cia. I. 4 168 46 -
Btl. 1. 9a 702 202 195 

R. I. 28b 2170 643 195 
Esq. e. 1 e 124 41 -
R. C. 6d 512 178 

1 
100 

Bfa. A. M. l - - 42 

R. A. M . 1 - - 378 

Gr. A. Mth. ~ e - - 64 

Bia. A. P. 1 - " - 42 

R. A. P. J - - 504 

Cia. 1. P. 
l 

144 51 -
Btl. 1. P. 648 160 197 

R. 1. P. .f f 1680 384 197 

I:>. D. - - 880 

Este quadro sugere as seguintes con­
siderações. 

Os sapadores-mineiros da infantaria 
e cavalla ria, fazem parte respectivamente 
das secções de commando e são praças 
que receberam instrucção especial de sa­
pador, em um corpo de engenharia. 011 de 
foram destacados para fazer um e~tagio. 

Q uanto á artilharia não ha dados 
officiaes sobre se ·~i<;põe ou não de sol­
dad9s especialisados L t • sapadores-minei­
ros. Todavia como o R. O. T. determina 
que «a organização das baterias seja feita 
pela artilharia », é de s uppor que as uni­
dades dessa arma disponham de homens 
especializados nos trabalhos de organiza-

Observações Explosi-Destrui- vos ção 
Kgs. 

- - a) dos quaes um é cabo 

17 - b) dos quaes 2 sarg. e 2 cabos 
17 17,5 e) cabo 

- - d) dos quaes 1 · sarg. e 1 cabo 
60 16,2 e) não ha dados offfciaes 
18 - f) não ha especialistas sfsi. 
162 25,0 

24 9,2 

18 -
212 25,0 

- -
32 37,0 

32 37,0 

168 17,5 

execut~r t rabalhos de engenharia de certa 
monta. 

E' util conhecer qual a capacidade, 
de uma unidade de infantar ia, para exe­
cutar trabalhos de organização do ter­
reno , pontes e minas. 

Organiza "? t> do frrrc ,. . .\ '°'Y11pa-
nhia de 111h11tari,t ;,fü1 d1s :'ºe de ~erra­
menta!': de parque no T C., de forma 
que quando isolada, contará somente com 
a ferram enta rorta til para a terraple­
nagem. 

O rendimento des::.a ferramenta é 
muito fraco, dt· maneira que em regra 
geral ás Cias. devem recorrer ao bata­
lhão para obter ferramentas de parque. 
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A viatura de ferram enta do batalhão 
w ntem somente 195 ferramentas de terra ­
-plenagem, e como uma C ia. poderá. em 
.regra, fornecer 150 tra balhadores, con­
clue-se facilmente que a viatura do bata­
lhão é suf!iciente para dotar o e/fectivo 
em trabalhadores correspondentes a uma 
1:0mpanhia e não mais. 

As qu.atro viaturas que um R. / . 
possue (3 dos Btt. e I do R . /.) trans­
portam pás e picaretas em numero sufti­
ciente para dotar quatro companhias, ou 
um ef fectivo correspondente a um Btl. 

E' natu ral perg untar, q ue fa rão no 
·batalhão os homens que não receberem 
ferramenta de parque ? 

Executarão os demais tra ba lhos de 
orga nização do terreno: a brigos, rêdes de 
ara mes, desbastamento do campo de tiro 
etc.; obras essas que devem ser iniciadas 
ao mesmo tempo que se preparam os 
espaldões pa ra metralhadoras e as po­
sições dos g rupos de combate. 

Q ua nto aos abrigos é facil deter­
mina r o num ero d e turmas de escavação 

' que se poGle obter pa ra sua constrncção 
e qual o numero de o bras q ue se pode 
executar simulta neamente. 
Urna C ia. 1. com os 4 sapadores 

organizará 4 turmas 
Um Btl. 1. com os 9 sapadores 

organiza rá 8 turmas 
Um R. f. com os 28 sapado res 

organiza rá 28 turmas 
Cada uma dessas turmas será refor­

çada com um numero variavel el e praças 
destinadas á remoção das terras, tra ns­
·porte do material, etc. 

Nota-se desde logo que em um R. / . 
pode-se construir simultaneamente 24 abri~ 
gos d.e meio pelotão, se empregam uma 
turma em cada abri[!o; ou 12 abrigos 
se empregarmos duas .turmas em cada 
abrigo, construindo a obra simultanea­
m ente pelas duas descidas, o que é o caso 
normal . 

As redes e d ema is t rabalhos a infan­
taria pode executa r com seus pro prios 
recursos, desde que o recebimento d e ma­
terial (arame, pregos. etc.) , tenha sido 
preparado. 

Pontes. - P ara a const rucção de pin­
guellas de infa ntaria os sapadores das 
u nidades de infantaria podem ser g ru­
pados pa ra constituir as turmas com o 
effectivo exig ido pelo Regula mento de 
Pontes de Circunstancia . 

Como cada turma de construcção de 
ping uellas deve compo r-se de 20 homens . 
obtem-se em : 
Um Btl. 1. , g rupando os sapadores das 

Cias : e Btl. - 1 turma 
Um R. 1. g rupando os sa padores das 

C ias., Btl. e R. J. - 4 turma.s 
Dest'arte um R. / . pode simultanea­

mente construir quatro 'pinguellas . 
Minas. - A infanta ria não dispõe de 

explosivo e.m quantidad e sufficiente pa ra 
o perar destruições, a menos que sejam 
muito ligeiras . 

* ** 
Um regimento dé cavalla ria está 

tambem a pto a executar trab.alhos de or­
ganização, çlispo ndo somente dos recursos 
de seu T. C. 

A · pé, o regimento corresponde a 
uma compa nhia de infantaria, para cujo 
eftectivo é bastante 100 ferramentas de 
terraplenagem que a viatura do regi­
mento transporta; somente alg uns homens 
dos g rupos de combate é que vão uti­
li zar as fe rramentas na construcção da 
trincheira . 

O s homens que não fo rem dotados 
de p ás e pica retas, executarão as outras 
obras da orga nisação. 

H avendo 1 sapado r em cada esqua­
drão e 6 no regimento, pode-se o rga­
niza r duas turmas de escavação pa ra 
construi.t' a brig os . 

Cada R. C. pode sem.pre construir 
um abrig o de 1/z pelotão com seus pro­
prios recursos. 

Com respeito ás minas a dotação em 
explos ivos do _R. e é pequena o que 
importa em di ze r · que somente executa rá 
ligeiras d estruições. 

* ** 
A a rtilha ria pa ra construir as suas 

o rganizações deve clispôr do ma te rial e 
dos especialistas indispensaveis . 
VI - Fo rnecim ento pela Cia. P q. E. O. 

de material aos co rpos de t ropa. 
A C ia. Pq. E O « é uma verdadeira 

reserva e a unidade di vis iona ria de tra ns­
por te do material de engenharia ; é o 
verdadeiro a rmazem de fer ra.men tas e ma­
teri al da divisão. Encarrega-se do a pro­
visio namento dos corpos de tropa <la 
D l. , s egundo as o rd ens que receba (por 
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intermecl io do Commandante da Eng e­
nharia)., do E. M. da O. 1., ao qual as 
unidad es ende reça~ão os seus pedidos. E' 
lambem uma reserva movel sobre rodas, 
que póde seguir a divi são em todos seus 
de.sJocamento'S » (Vade-mecum). 

Em resumo o · material da Cia. Pq. E. 1 

d estina-se : 
1.0. - a substituir as perdas em material 

soffridas pelos corpos; 
2.0 - a ceder ás unidades da di-

v1sao .o materia l necessario, quan­
do se acham incumbidas d.e tra­
balhos que requerem ferramenta 
apropriadas ou quando o material 
da unidade seja insufficiente pa ra 
dota r de ferramentas todas as praças 
incumbidas de determinada obra. 

Assim, po r exemplo. um .R. 1. não 
pódé, reunindo suas quatro viaturas. 
dota r mais que um batalhão em fer­
ramentas de sapa, e, no emtanto, 
póde acontecer que o numero de 
praças empregado na escavação das 
trincheiras seja ma ior que o effe­
ctivo de · um batalhão. 
Ass im quando se dá uma o rdem ao 

parque de engenharia para fornecer fer­
ramentas é necessario estar ao par de 
s uas poss ibilidades, e assim distribuir equi­
tativam ente pelas unidades o mate ri a l de 
q uc necessitam d e ac.ordo com a natu­
reza e urgencia do trabalho. 

Muitas vezes encontram os nos the­
mas: a C ia. Pq. E. O. distribuirá f er­
rame ntas aos R. 1. em taes e taes pontos: 

E' natural indagar: 
1.0 - Qual a qua nt idade de ferramentas 

a fornecer ? Depe11Jde do ie.ffectivo que 
nos R. 1. foram postos a trabalhar, 
é um caso de especie. 

2.0 - Qual o effectivo maximo de traba­
lhadores que pode dotar com as 
f e rramentas do parque ? 
Pa ra avaliá -lo basta comparar a do­

tação do Pq. e a do R. l. 
Avaliando em 150 homens por com­

panhia, podemos calcular que o effedivo 
rrtaximo que um R 1. poderá empregar, 
cm trabalhos de ~ l pas o rça em 1800 
homens. 

Ora um R. /. dispondo d e 4 viaturas 
com 195 f erram entas, isto é, 480 ferra­
!i7UNitas d e sapa, pedirá a0 parque somente 
~erramentas para completar seu effecti\'o. 

Restarão na C ia. Pq. E. umas 8-lO 
fe rramentas com as quaes pode-se dotar 
um Btl . 1. 

Resumindo pode-se avaliar que, em 
grosso, a Cia. Pq. E . dispõe de ferra­
m entas de sapa modêlo de parque, em 
quantidade sujficiente, apenas, par a apro­
visionar um eff eclivo de trabalhador es> 
correspo11dente .a quatro balalh@es de in­
fantaria. 

Constatando-se porêm esse resul­
tado é mister fazer resa ltar não se dever 
concluir que, quando uma D. 1. collocar 
dous ou tres R. J. em primeiro escalão, 
se esteja na imposs ibilidade de reahas­
tecê-lo5 em ferramentas de parque na 
quantidade p recisa dos trabalhos de ter­
raplenagem. 

De facto, qua nd o um R. 1. se installa 
defensivamente, nem todo seu effectivo 
de trabalhadores ( 1.800 homens mais cm 
menos, 150 por C ia.) é empregado em 
traba lhos de terraplenagem: uns construi­
rão as rêdes de a rames as quaes con­
somem g rand e effec tivo ; outros serão en­
carregados da escavação de abrigos, os 
quaes requerem ferramenta especial· um 
certo nu mero · cuida rá da organ , s 
deposites de material, e de -eu ra11s­
porte desses deposites ao local da 
obra; etc. 

H averá assim um a economia de pás 
e picaretas, que será utilisada para dotar 
um ou do us outros regimentos. 

E' preci 'O a inda cons1dcrn r os re­
cursos que se podem obter pela requi­
s ição , e a umenta r dessa sorte as pos-
s ibilidades da C ia. Pq. E. _,, 

Esse estudo perm itte fazer as se­
guintes obsen·ações: 
1.0 - que a distribuição de f erramenta será 

sempre um caso de especie; 

2.0 - que ao ser dada uma ordem de dis­
tribuição de ferramentas t0rna-se 
mi:;ier 1.ttentar ao~ ',.,·ur<;1h qw· dc­
kni1; nad:l'- u 11id.1d~" "bit.·· 10 j)eía. re­
q 1 i-.i1,,1n na::i locahdadcs proximas do 
lugar do t1 nballw, de módo que as 
fer ramentas da Cia. Pq. sejam de 
pref ucnria forn ecidas áquellas que 
só disro nham do qur contêm os 
seuc; T. (' 

A ordem indicara ainda o numero 
de ferramenta:. que cada corpo re­
ceberá da Cia. Pq. F 
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:3.o - que ê m todas as questões de tra ­
balho, principalmente em uma situa­
ção defensiva. Compete ao Cmt. 
Eng.ª, em funcção do programma 
de trabalho organizado , orienta r o 
commando qua nto á distribuição das 
ferramentas ás unidades. 

Nota - Toda ferramenta fo rnecida 
·pela C ia. P q. E., quando não se trate 
de subst itui ção por perda o u consumo, 
é sempre feita a ·titulo de empres timo, 
dev.endo ser restituída logo que a uni­
dade a que foi cedida não nia is necess ite. 

V II - Terminando essas ligeiras con­
s iderações sobre os sapado res-mineiros, 
espera-se ter concorrido, de alg uma forma, 
para melho r escla recer as suas condicções 
de emprego. 

Demais fez-se um estudo das possi­
bilidades dos corpos de tro pa executarem 
determinados traba lhos, o que os tornará 
mais .conhecidos dos offi ciaes das pro­
prias a rmas, permittindo economizar por 
outro lado a tropa de · engenha ri a . 

As ideas aqui expostas são o re­
sultado do C urso na E. A. O. em 1922 
e de leitu ras em ptJblicações francesas. 

-o •••••······· ······································································~····························· 

O olllclalato de reserva 
Em nosso úl timo número, sob o títu lo su­

pra , ped imos mais uma vez a a ttençào dos ver-
.dade iramente in teressados pela so lução do ma­
gno problema da defesa nacional, volta rem-se 
para a questão do o ffi cialato de reserva. Fri­
samos a necessidade de serem re mo\•i Jas as 
causas q ue desgos tam' os (( Ue se fizera m oflicioes 
de resen·a, d onde a de se cria r estímul os á 
man utenção dêstes num espírito se mpre rr f' 11 fe 
e eleiraclo, alêm dos cuida-los a ter ::om a fo r-
mação de novos. ,,, 

Com a mais jubilosa sat isfação deparamos 
com o decreto recem publicad o mandanJ o fu n­
dar o primeiro c·enfro para a bôa fo rmarã o de 

-ofliciaJes de reserva, convenientemente provido 
.de meios e approveitand.o a ex-::ellen te materia 
prima que podem fornecer os nossos centros 
acadêmicos. · 

Esse passo importante, e mesmo decisivo, 
.dado em p·ról da solução de uma das mais 
se rias di ffi culclades d a o rgani zação de nossa de­
feza, parece evidenciar cl a ramente que nossas 
cogitações começam a sahi r do ámbito es t rei to 

·das preocupações eternamente burocraticas e 
improductivas , em que até ho je vimos me rg u­
lhados. para o te rreno das realisações visando 
de facto a g uerra , isto é, a organização das 
-ene rg ias nacionais em face de sua appl icação 
á g uerra. 

Por mín imo que de facto, isso realize, re­
p resenta para nós a semente fecunda que há 
de germin ar abundantemente no seio d o patrio­
t ismo nacional, trabalhada e culti vada pelo ca­
rinho extremado e tenaz cios que souberam desde 
já impl antá-la. 

Vão naturalmente ge neraliza r-se no pais os 
centros de fo rm ação d.e officiaes de rese rva e 
dados os magnifi cos resul tados que promettem 
não é demasiado admi tlir q ue temos assim, se­
não completamente sol4cionado êsse problema, 
ao menos eno rmemente faci litado sua solução. 

Não bas ta, porêm. Formados os o ffi ciaes 
de reser va será preciso mantê-los sempre no 
mais alevantado nivel d e proficiencia, não só 
lhes al imentando o natura l e legitimo a rdor com 
que accor re ram a assumir responsabilidades tão 
se rias, como facilitando e lhes propo rcionando 
meios de man ter e tlesenvol\•e r sua cultura pro­
fissional. 

E' ob ra relacti,·amente faci l de se r levada 
a cabo desde que se saibam remover as causas 
de desgosto pessoal, taes como à differença 
ber rante e injustificada dos uniformes, e desde 
que se saibam aproveitar ·os meios na tu raes de 
que sempre o Exercito d ispõe, mes mo sem v~ r­
bas especiaes. 

Que as autorid ades superiores t racem desde 
já normas obrigatorias a serem obse rvadas pe­
los d ive rsos comrnandos em relação aos of­
fi ciaes de reserva adestrictos a seus corpos, evi ­
tando a todo trance que a incomprehensão dos 
in teresses geraes rest ri nj a essas relações ao mero 
acto burocratico das apresentações. E' indispen­
savel fo rçar o in te rêsse ger al no sent id o da 
bôa comprehensão üesse g rande dever , que tal 
é tudo que d iz respeito á f.o rmaçã:> das rc­
se rYas . 

Por outro lad o a convocação annual elas 
reservas, mesmo para períodos de exercício de 
du ração minima, impõe-se comece a ser desde 
já encarad a. ; é o meio mais efficaz de estimulo 
e de cultura profissional d o officialato de rc-
sen·a. . 

Alem disso, os con\'ites frequentes, e ha­
bilmente cond uzidos, aos officiaes de rese rva 
a que tomem parte nas solemnidades ' civico­
milita res, nas p rovas des portivas systematica­
mentc o rganizad as, a lêm dos actos intimas de 
cada corpo a que devem ser fig uras g ratas e 
obrigad as, constituirão out ros tantos meios de 
convergencia de ésforç.os no sentid o da manu­
tenção em nível elevado do moral milita r de 
nossos patrí cios officiaes d~ rese rva. 

A normalização, desse estado de cousas 
constitue \'e rcladeiramente a seg unda etapa a 
vencer na f ormação dos officiaes de reserva. 
Enfren tá-la decisivamente desde já faz-se agora 
mister, visto poder se r considerad a vencida a 
primeira etapa com a criação dos centr?s de 
formação dos of f iciaes d e reserva. E é · neces­
sa rio emprehender desde já a acção nesse "<!n­
tido, para que a o b ra q ue agora se inicia não 
fique minorada em seus resultados pra ticos e 
os interesses nacionaes não sej am ludib riados 
por uma obra imperfeita desde que pcrman~a 
incompleta. Nutrimos vjvamente a esperança de 
qu e começamos a viver, de facto, uma era 
no,·a ... 
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Balanço de Esperanças 
E' preciso saber esperar 

Entramos no quinto mês do anno. 
Está reali zada a pari ficação materia l do 

país e a ordem• po lítica começa a no rmalizar­
se com evid ente desa fôgo da situação mora l. 

Não obstante o repouso que as apparen­
cias denunciam em tôda pa rte, sente-se um t ra­
balho latente que p romette ainda ser fecundo. 
As es pe ranças que surt iram em todôs o~ aní­
mos, ah·içarei ras e soff:ega s, seis meses ha pas­
sados, permanecem de pé, nrnito embora os 
mais árd egos temam eviden temente o malôgro 
de . novas bôas intenções. 

São effeitos estes d e leves sombras que 
turvam costumei ramente nossos ho riwntes onde 
q uer hajam traba lhos honestos ; são productos 
das resistencias a vencer necessariamente por­
que, se es tas não existissem. não haveria g ran­
des ob ras a emprehencler . 

O desâ nimo natural que sombreia a face 
de sinceros mas descridos se res que as de~il l u: 
sões continuad as e freq uentes abalaram. nao e 
senão producto da visão permanente de esc0-
lhos que ainda ent ravam e perturbam a mar­
ché! da corrente suave e consol~d:o ra que ago ra 
parece iniciar seu curso magmhco. 

E têm em apparencia razão os que as­
sim deserêm: se ha t ropeços ao progresso, por 
que não os remover? 

Sustentá-los pa rece um trabalho maiQr e 
ma is ing rato que bem acommodá-los n_o ~u r_s? 
dos acon tecimentos naturaes. o que sen a lactl1-
tad o pela propria impulsão ~a corrente;_ s~1s­
tentá-los, exige maio res , e mais g raves d1spen­
dios que os abandona r a sua sorte, a seu des­
tino natu ra l. 

Por outro lado, espíritos há, que tendem 
já ~ lclescrêr do va lo r do t r abalho e se entre­
gam ft indolência de ~1m fata lismo muçulmâ nico 
e apathíco, • improduchvo. 

Ora, não ha ra zões plausi,·eis de descrêr 
do valo r intrínsico e primordeal do t rabalho. 

• Certo. o trabalho por si só nada _representa: 
pO<le exaur ir o trabalhador e abate-lo mesmo 
na estrada da victoría a que sempre persegue 
mas que nem sempre alcança. 

O valor do trabalho é sempre relac!i\'Oe! 
e co m<J tal d eve ser apreciado. Para m~dí-lo, 
preciso chega r a um resu ltado verdadeiro. ten­
do em consideração a obra rea lisada. Tal scia 
a naturesa dessa obra, pacle la rgo tempo yareccr 
0 trabalho nullo o u improducti,·o, mut k> em­
bora mais tarde se venha a ter um:i \'P.Z a ob fa 
accomettida, á impressão fo rte do immenso es­
forco despendido em realisá-la. 

Por out ro la\ o . não se pode ex1g1r do 
trabalho a impressfo viva de um movimento 
progressista, desde que e l Ie seja de facto c~­
pregacl o em .estabe lecer uma ordem necessánn. 

Não há progresso sem uma ordem pn•1·~n, 
ordem que deve ser profunda porque, se nao 
.penetra os orgãos cemraes, tende sempre a ser 

expellida pelos germes antipathicos ao progresso, 
di\'ergentes e perturbado res. 

A ordem necessária deve passar através da 
superficie e penetrar profundamente o o rganis­
mo, ex fendendo-se a todos os apparelhos cum­
ponentes do ser vivo , aos orgãos centraes da 
vita lidade. Ahí, sim é que reside todo segredo 
das acções d uradouras. 

Enquanto esses ó rgãos não exercerem suas 
fun cções normalmente, não havverá resul tados 
defen itivos e todas as med idas encaradas para 
restabelecer a apparencia de saúde, serã'o meros 
paliativos, mais nocivos que uteis porque cau­
sam effcitos apparentes. ill usorios e desma rali ­
santes. 

Não ha.verá disciplína. symptoma primor­
d ía l de uma ordem 11erdad.eira, rhytmo normal 
de uma \" ida sad ía. emquanto os grandes cen­
tros ,· itaes, equilibrados. não tomarem cada um 
sua actividade normal e fecundante. 

· Essa actividade normal é, po rêm, relat iva : 
11 'um ser doente, desequil ibrado. desordenado, 
indisciplinado. deve ser .claramente accentuada, 
accelerada, para poder cobrir as perdas fataes 
dos des regramentos .. Se os órgãos centraes não 
podem dar a actividade neccssaria ao caso anor­
mal, de doença; se produzem tun tnb1 lho insu ·­
ficien te, continuam as pe rturbaç··,c~. J1c:ci­
plina. a deso rdem rea l e sobrc\·cm a~ .1hophías 
e fina lmente a morte. 

Recompor esses órgãos e fasê-los funccio­
nar convenientemente , é portanto o {Jri11cipal 
trabalho. 

E verdade que as veses apresentam elles 
uma apparencia de sanidade enganadora, mas 
seu estado de molestia é s•mpre facíl reco­
nhecer pela indisciplina que rc\·clam t111m1lc1UJsa 

, ou resisw11ce ao crabalho, desde ºque se forcem 
as condições correntes de seu funccionamcnto; 
exci tados, nada produzem, fica m inertes, indi.s­
cipli.na resistente ; ou p recipitam-se e desreg ram, 
indisciplina tumultuosa . De todos esses aspectos 
o mais perigoso é sempre o da inercia o u da 
resistencía passiva, por que derrota uma fra­
quesa anemica <l i ffi.ci l de combater c:em a ap­
plicação de intervenções bastante t:nl.'ri.ricas. 

* ** 
1'< ão ( cabivel a lÍl: 'L° 1·11 a t"i~ • ste meio 

anno k r~<;taur:iç.fo J_, -.:!<.i~m 

'ti 1 111 travalho surdo, lat.eme, que se 
• xtcriorh.a por mNlid11:. caracterisiicas que, se 
não satis/azt•m todas ns esperanças sinceras e 
ardentes . não dei·em, nem podem causar desil­
lu.sões. 

Tem-se já impressão de uma ordem abs­
tracta superior aos i11di11id11os q11aesq11er muito 
embora consideraçól's de r<'rra 1zat11rcsa possam 
ainda dar n npparencia da prt•domtnancía de 
üitli11idualidcules dNermi11adas 
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Mas certos 6rgãos se constituem, outros 
se criam, os quadros se movimentam inexo ravel­
mente occupando lug.a res desde multo abando­
nados e d esafogando outros onde as commodida­
des arrasta ram á plethora . . . São symptomas 
verdadeiramente animadores que surgem ... 

A esperança, a fé na victoria nunca deve 
ser perdida, porque esta por si só. se é sin­
cera e não se abate, acaba por eliminar sozi­
nha todas as causas · perturbadoras de seu bom 
êxito. 

Bem sabemos que na guerra tudo é ur­
gente; mas nem sempre as necessidades dessa 
urgencia são attendidas pelas circumstancias in­
felizes - e, então, será preciso saber espera r 
sem nunca perder a vontade firme de vence r. 

No presente momento. sente-se o reajusta­
mento suave dos orgãos ás necessidlldes de suas 
funcções e nada autoriza a crer que este tra-

I · balho não prossiga e não accelerc sua marcha. 
E' de optimo, bom conselho to rn ar os :tprazJ-

1 

veis symptomas e a elles apegar-se avoluman­
do-os. eng randecendo-os e enchendo todo am­
biente de modo a repellir os maus e agourei-
ros prognosticos para mansões clDnde não pos­
sam ser ouvidos . . . Exprime-se assim uma von· 
tade e com isso se começa de facto, a agir no 
melhor sentido. 

E que melhores e mais justas esperanças 
nos podem dar os fados que ·a ressonancía ani· 
madôra da palavra governamental no q1te se 
refere á montagem de nosso apparelhamento mi­
lita r ? 

O Conselho Supremo de Defesa Nacional, 
a nova lei de promoções, nova lei de servi:(.o 
m ilitar, acquisições de material. reorga1tiza(JàO, 
eis a syntltese de nossa construcção atacada nos 
pontos fundamentaes ... 

........... -................................................................................................................... . 
Nota importante 

Lembramos aos nossos assinantes e 
• representa ntes que estan:ios em vésperas 

de novo semestre, a inicia r-se com o pri­
meiro numero (Julho) da nova phase 
em que entrará A Defesa Nacional. O 
preço da revista, apesar de aumentada 
como vai ser - assunto de av i ~ção, de 
marinha e assuntos geraes - não será 
aumentado. Bem ao contrario, espera-se 

que a exploração commercial (materia 
paga) venha a permittir fixa r o preço 

do numero avulso apenas em lSOOO, per­
mittindo tambem baixar os preços re­
dondos das assinaturas. 

De outro modo avisamos que até 
nova prescrição continuam em vigor as 
regras para correspondencia já estabe­
lecidas: 

Com o fim de facilitar os en­
tendimentos, entre os interessados e a 
nossa administração, prescrevemos e se­
guinte: 

1) Tudo que se refira á collaboração, 
suggestões e assun'tos que lhes seJam 
correlatos deve ser endereçado ao Re­

. rf.actor-Secretario; 

2) Qualquer assunto sobre assinaturas, 
expedição e envio de importancias 
deve tratar-se com o Redactor-Oerente 
(se a remessa de valores fôr feita em 
vale postal - ao Thesoureiro); 

1 

3) Sempre que se queira reiterar qualquer 
communicação, deve-se faze-lo ao Re­
dactor-Chefe. 

4) Todas as communicações para a Pa­
pelaria Macedo, Rua da Quitanda 74 
ou para a Caixa Postal 1206. 

Outrosim, chámamos a attenção para 
que o presente numero corresponde aos 
meses de Maio e Junho, visto que tive­
mos de encerrar a escripta da Gerencia 
com o fim de entrarmos desde logo nas 
medidas de execução da nova phase -
ADEANTE! 

-· .j 
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A Defesa Nacional inicia nova phase visando toda a finalidade de seus 
objectivos : - a technica militar prepara a guerra 

mas é a Nação quem faz a guerra. 

O q u e f i:r.c1uos - o qu e n os y cstn l'aze J". 

« Q ua ndo se atten ta pal'il a obra 4uc as• 
novas g e rações produ ziram no me io mili ta r b ra ­
si le iro, não se pode de ixar d_e sen t i ~ um or­
gulho sadio , porque despretenc1oso e impessoal, 
pelo potencia l ao . mesm~ ten:i po ideali~ta e _rea­
lizado r da propn a n~c1011 ah?ade , pois, a fin al. 
todos quantos se arropram a ta refa foram re­
crutad os pelo processo de mocratico que leva 
annua lmente á Escola Mili ta r, como aos corpos 
de tropa, patricios nossos d e todas . as camad_as 
sociaes liv res de qualq uer preconceito secta n o. 

N~ssa · cons trucção imm.or redoira, fe ita de 
pequenos, mas constantes sac~ficios pessoaes, 
ho u ve lug ar pa ra todos que qu1ser':m abnega r-se 
ao sacerdocio d a rea l r~modclaçao do nosso 
Exerci to. Desde o reengap do que teve d e ce­
de r seu lugar ao _co nscrito. a té o ~fficia l con t ra­
faezndo a men tah~~de que os ~ntigos p rogra m­
mas do ensi no mili tar lhe h~v1 ~m rad icado n~ 
pe rsona lidade, at ravés. desses do is extremos, ha 

a verdadeira epopea e m que cada um teve 
~":i parcell a de des prondime nto, de heroismo. 
u A batalh a formidavel que ele 1908 pa ra 

cá se t ravo u en tre o Ex~rc1 to Velho, cm s_ua 
re t i ra d a mag ni f ica. de. atht~defs, e do Exerc1t

1
o 

Ng\/O avançando v1ctonoso a . o rça ? ~xemp? 
rtinaz dos seus sonhado res irreductive1s. sera, 

pcrn duvida alguma, das mais bellas pag inas 
~~ nossa His toria Mi lita r. . 

Essa g rande obra pode res11n11r-se 110 es-
f rço ingente de a r rancar as forças mil ita res 
do Nação do seu fei tio miliciano e dar-lhl! 
u~a fe ição d e Exe rcito tal como se fazia 
in adiavel. . 

Q uando se in iciou a campanha. hnhamos 
apenas alg uns çorpos cm ~~da uma das t_res 
armas que , en tãp, eram quas1 _todo o Exe rcito. 
As unidades d'essas íl r~as na~ se agrupavam 
e m unidad es admi nist rativas ma10res, o qu_e tor­
n ava impossível pensar-se em g randes unidades 
das t rcs armas. A instrucçâo nada tinha de 
systematizad a. As fil eircts, cons tituidas pelo vo­
luntariado a p remio, -estarnm ankylosadas pelo 
ree ngajamento até o limite maximo da refonna. 
Os qu adros envelhe cidos nos post-0s, não ti­
nh am .consclencia r lcna d e sua funcção mil itar 
e social e, sa lvo raríss imas cxccpções, não sa­
bia m ins truir nem commandar. O Exercito era 
u ma mil ícia estagnada pelo serviço de g uarni ­
ção, pelos mcthodos antigos e 1imitados de 
ins t rucção, pela é1t .. -.c••c1a de idcacs mi li tares. 

Para t ransformar e<i<;a milícia em Exe rci to 
foi preciso systematizar a ins trucção dos quad ros 
corno d as fi leiras, organilar-lhe o Commando 
e criar-lhe os Serviços, estabelecer as praças 
de exercicio e os campos d e ins trucção, as li ­
n h as ·e os polygonos de tiro, refundir o ensino 
uas Escolas Militares e funda r cursos de espe­
cialidades, ad mittir nm·u processo de recruta-

mento e in icia r o estabelecimento das reservas. 
Essas s ão, em verdade, as 1 uminosas jor­

nadas d a ca mpa nha que culminou com o ad­
n:nto elo .apostolad o de Bilac e do contracto 
da Missão Milita r F rancesa. Hoje temos Es­
tado Maio r, G randes Unidades, Serviços, dou­
trina es t rateg ica e tactica. especialistas e re­
se n ·as. 

* ** 
Infelizmente, po rêm, nem tudo tem a ne­

cessaria s ig ni f icação prática. As circumstancias 
ambientes se oppõem ainda á rea lização integral 
de todas as conquistas realme nte emprehendidas. 
Pode dize r-se que existe um Exe rcito no pa­
pel e outro, de muito d iffe rente dêste. na rea­
lidade dos factos. 

Mas, n ão podemos neg ar que é uma con­
so ladora cons tatação saber-se que o Exercito 
Nacional j <í exis te e m pro jedo , por isso que há 
um corpo vas to de regul ame ntos, uma completR 
montagem de órgãos sem os quaes elle não 
poderia existir de nenhum modo. 
. A t~aducção verd adeira . desse phenômeno 

s 111g ul ar e que, quanto depend ia e xclu<iinm··ntc 
dos cons tructo res elo Novo Exerci· 1 1tr 
com a galhard ia convicta de um crl n cnto 
encló.,:cnÕ, despercebido mas vitalizador. A or­
ganização elo Exercito está \'ir tualmentc feita. 
A 110\'a _jornada que nos cumpre é i nte~rali l<l r 
na Naçao o Exercito que cons truimos. 
. Até aqui bas tou que ag issemos no interio 
ig norado das casern as, ao sól dos campos de 
manobra, no trabalho d e colmeia dos Estados 
Maiores, das Fabricas e dos \p .. enacs. Fez-se 
a cruzada propri:1111cn tc mili tar. org~nizou-se o 
Exercito. Agora den:~mos lança r nossa act ividadc 
para_ fu ndar as bases da organização mi litar da 
Naçao. 

* ** 
Cu~prc-nos ter a energia e o patriotismo 

n.cc~ssanos a passar da ca mpanha technico-pro­
fiss1onal que realiámos ~í campanha chico-mi­
litar que devemos iniciar sem mais demora. 

Pcnsavamos que a conscrição faria, auto­
maticamente, o resto na nossa grande realiza­
ção. As cmactc1 i c; ticn~ hra<iilcirns, l· ntrctanto, op­
puscram-se a isso. A h!nt•• ! :, m 1 • q11< \imos 
formando as t l·"en·as e ,.., m1Pt' k,,._,.,; cfa cxe­
ceçâo LI'- • t'l, l('l miln. · : ,1 i;:rip1,·11ci.i dos qua ­
dros , , 1t1 r, .i l" a l'\ ..:il ução tu mui tua ria de 
tod ·1~ as activilladcg nacionaes, todo esse con­
jun10 Jl! iactores ne ut rali .mu a maior parte dos 
effeitos que espera\·amos. De\'emos sair a campo 
com a pal<i1 r:i e com o <:xemplo t' reshurarmos 
essas forç.;s, as unicas (apa1cs de Lla r signifi­
cação solial ás con4ui, tas cslridamenk milita­
res qm: realizcímo'>. 

Que totlos :-.aiba•n q11t: 11Zio h;i Exerdto 
que não há dd.::;a nucronal emquanto Sl' e"p('' 
rar elas instit111çõcs a rmadas d0 · 1i<> qu..: aclut:rn 
dessa ou daqudla forma, ao sabor <las mrrentcs 
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part idarias. Q ue todos s intam que o ~~erci!o 
nada é sem a intima e constante parflc1paçao 
de todas as manifes tações civis da Nação. Que 
o que se chama corrente mente de Exército não 
é senão o apparelho de e nquadramento das pos­
sibilidades nacionaes, na paz como na guerra. 
Q ue o nosso proble ma mil_ita r não é mais, so­
mente, n ão pode _se r ma is, ape~ as, fazer e 
manter esse Exeretto, mas organizar a defesa 
nacional tão bem q ue se chegue com isso a 
in tegrali za-lo na propria Nação_. da . quf!l. será 
elle 0 symbolo _de suas conquistas. poli t1cas . e 
sociaes no interior como no exterior do pais . 

E~tincruiu-se a antiga mil icia que possuia­
mos até '1 908, mas o Exercito Nacional que 
se institu iu ainda não mergulhou suas raizes 
na sociedade brasile ira, es palma sua fronde ven­
cedor a na mentalidade mil iciana que ainda é 
a da população civil. O lha mo-nos como um.a 
insti tuição nacional, emquanto que as c; l ~s.ses ~1 -
,, s continua m a olhar-nos como se m1 hc1a fos­
semos. Emquanto isso se verificar, o ~º''º Exer­
cito não sairá do papel, nem cessara completa­
mente todo o mal es tar q ue pesa sobre as 
nossas forças de ter ra. 

A campanh a civico-mil!tar a que all udimo~ 
- a nova jo rnada que nos 111cumbe - respondera 
a esse factor psycho logico e inattenclido até 
a~ora. 

* ** 
Como realizar esse novo aposto lado? E' 

ell e muito s imples, tão s imples como foi o 
que realizamos, durante q uási quat ro lustros, 
desd e que lh e empreste mos o mesmo ardor e 
a mesma fé. 

Em primeiro lugar quebremos o ,·icio men­
tal de su ppôr-sc que d efesa naciona l é compe­
ti ção de armamentos, é allucinação nacionalista 
ou transformação da socied ade num imme nso 
qua r tel. Mostremos á Nação que o p rob le ma 
da sua d efesa militar é um caso tão concre to 
como o d a sua defesa economica, agrícola, in­
dustrial ou sani taria. Independe de quaesquc r 
mani fes tações do sentimento, e merge d e cara­
ct erísticas geographicas e historicas, funda-se em 
razões de ordem scient i fica. O Brasil tem o seu 
proble ma milita r como o seu proble ma de via­
ção. de h ygiene, de fi nanças, como tod os os 
seus out ros p roblemas, com a rmamentos ou sem 
elles, haj a nacionalismo o u não, seja m todos 
p aisanos ou sold ados. 

Em seg undo l ~gar demonst rem~~· !1 todos 
os brasileiros de boa vontade, que Ja e tempo 
d e fi xarmos o nosso p rnble!"a mi lita r , para 
que sinta mos a sua complexidade. de qua nto 
esta mos lo nge do apparel ham~nto mo ral , ma­
te rial c te chnico que elle exige. E m conse­
q uencia d isso formulemos o programma milita r 
do Bras il que será a d e mo nstração, e m minucia, 
de tudo que ainda nos res ta faze r. 

Então ver-se-há que o que mais nos fa lta 
não são, propriamente, os meio~ .~ateriaes ~as 
a coord e nação d e todas as P?~s1b1hdades _nac10 -
•aes e m vis ta d a de~e~a mili ta r ~o pais, o u 
seja a o r~anização m11tta r d a Naçao. 

Por fim , computando o total d e todas as 
medidas extra-militares, sem as quaes nada s i­
g nifica 0 Exerci!? . Nacional, convençamos. os 
nossos patrícios c1v1s d a falt~ de que mais se 
rcsentc o Exer ci to : a a usenc1a de sua collabo­
ração effectiva na so l ução dos nossos p rob le mas 

mil itares, a consciencia de suas responsabil i­
dades mili tares ainda não despertadas. •> 

II 

O 1110 111t•nto opJl ortnn o . 

Aí está transcrito, na integra, o editorial 
do número d uplo 14 9-150, correspo11 ~ente _aos 
meses de Maio e j un ho de 1926. Ha prec1s~­
mente um an no que, normal isando o apparec1-
mento da nossa Revista recapitu lávamos toda 
a g rande obra d a nossa reconstrucção_ ~i lita r, 
para a qua l A Defesa Naciollal contribwu de 

• perto, incentivando-a e lançavamos as bases pa ra 
a nossa actuação no g ráú cm que chegou a 
nossa evolução mil ita r. 

T odos quantos trabalha m em. n_?ssa hu­
milde tenda sabe m bem o que foi esse anno 
decorrido. A Na{Jl:lo e o Exercito saiam aos 
poucos de uma quad ra d e g ra\"es perturbaçõ~s ; 
novo d ia raiava, novas esperanças, nova vida 
emergia do ma is intimo de todos os bons bra­
s il eiros. O esfô rço despendido por A Defesa 
Nacional deve estar na consciencia daquelles 
que acompanha m com interêsse e c_uidado as 
correntes de idéas que a nossa Rensta rep re­
senta. 

Até este momento porém nad a pudGmos 
fazer para lança r-nos decididamente na no' 'ª 
phasc que devêramos realiza r. A Defesa Nacio­
nal havia tambêm entrado e m conva lescença. 
G ra nde parte d os ma les que pesavan:i so_bre a 
Nação e o Exerci to se fizeram sentir d1rec!~­
mente sôbre o nosso órgão de assu~pto~ m_th ­
tares, por isso mesmo que e lle se vota 111 ~e_1 ro 
aos mais elevados in te resses d a defesa mili ta r 
do pais. E n ão havia de ser baldos de recursos 
de tôda espécie _que ha,·eriamos. d~ cnca~a~ . as 
multipl as modalid ades da a_mphaçao d~f1111 hya 
dos . no ssos propositos tcch111cos como JOrn ahs­
ti ros. 

* ** 
Esse a 1111 0 de luctas e es pectativas fo i e n­

tretanto su ffi ciente para que se precisassem _os 
nossos proj ectos. D e um lado pequenos ensaios 
que fizemos para sair d as rest ricções que a 
fe ição d a nossa Revis ta nos impunha. Todos 
fracassaram, demons trando sobejamen~e que a 
um ra io de acção mais largo deveria corres­
ponder uma organização mais ampla e ~a~s 
solida, capaz de desen vol ver as nossas poss1b1-
lidad es. De outro lado a convicção cada dia 
ma is arraig ada da necessidade de conjug a r A 
Defesa N acional com as forças vivas ainda in­
aproveitadas dos e le mentos mais representativos , 
pela sua actividad e e fficien te d o me io civil . 
Hoj e não temos duvidas sôbre ' que rumo seguir. 
A Defesa Nation.al deve traba lhar pela manu­
tenção d a obra real izad a dentro d o Exercito 
mas , ao mesmo tem)?o , reunir e m tôrno do pro­
blema d a defesa milita r do pais, representa11 tes 
de todas as actividades nacionaes. 

* ** 
G raças ás ene rgias que dispendemos e 111 

p ról de nossas intenções, chegámos ao ponto 
de pode rmos e nfrentar a nova phase com o 
mesmo espírito de decisão que sempre caracte­
rizou a vída de nossa Revis ta . No mome nto 
em que circulará este numero apu ramos o 
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saldo que se \·ê deduzi.lo no balanço que pu­
blicamos _no parag rapho V. Esse « super-ha\°i! 
nos autoriza a e ntabola r desassombradamente as 
negociações indisperlSa\·eis para a objectirnção 
dos nossos pro jectos. 

Coincidindo co m o dcsafôgo de nossa The­
souraria, a caba de firmar-se -no meio ch·il o 
Clnb dos Ba11deira11tes do Brasil, reducto em 
que se vieram abrig ar, e m tôrno do mesmo ideal 
da g randesa e integ ridade de nossa Patria. os 
nomes mais representativos das gerações con­
temporaneas. Lá e ncontra mos a fonte de re: 
crutamento daquelles que vão comnosco ?ar_ a 
obra d e A Defesa Nacional toda a pro1ccçao 
que o seu titulo comporta. ~ 

Em d uas secções success ivas do Nucleo 
(27 d e A!br'il e 5 de Maio) foram estuda~as ~s 
condições para a reali zação da \·elha asprraçao 
e, por fim, c m assernb!éa d e , 7_ de corrente. 
ficou estabelecido o accord o prano que se en­
contra, na integ ra e convenientemente assig nado 
Por ambas as partes. no paragrapho_ TV, o ac-

1 cordo que incorpora A ne/es~ Nanonal á re­
vista que o Clu/J dos Baudrira!l/es do Brasil 
fundara. 

Ili 

:f'iu), e 01·:rnu iza~:ão elo C'lub<" elos 
na 1Hl<" h ·a nC ('S (10 B1·a sil. 

Para que os nossos presados cama radas 
r>ossam ter ide ia se g ura do alcance ela nova 
Phase que o a ccor:do com o Club dos Ban­
deirante~ do Brasil assegu rará aos objectivos 
lis ados por A Defesa Nacional em seus catorze 
~nrios de exis tencia da mos a segu.ir os a rtiaos 
·apitaes d os-· fin s e o rg anização claque lle Cl ~b,: 

DA SOC IEDADE E DOS SEUS F INS 

Art. 1. - ob a denominaçã0 d e Bandei -
rantes d o Brasil . fica cons tituído, com séd e 
na Capital da Republi ca dos Es tados Unidos 
do Bras il. um club de intuitos sodaes e pa­
Btrioticos. que terá po r fim· 

1. Cong regar p~ssoas nutrida" de es pír ito 
e ele audácia desportiva, que se inte ressem, \' Í ­
vamente, pelos assumptos brasi leiros. es timu­
lando viag ens e explorações pelo inte rior d o 
pais. org anizadas de mold e a assegurar per­
feito conhecimento elas nossas bellezas e ri­
quezas naturaes e rea l proveito pa ra as nossas 
<>ciencias , letras e artes. 

Essas ºÉservações, . opportuname nte d ivulg a­
das cm órg ao ~e publrc1d~de do C lub, em li­
vros ou _em series ele confere ncias, \'ers arão d e 
pre fc;renc1a ~ob re aspect.os da nossa geographia 
phys1ca, social e especialmente econo mica da­
dos_ technicos cm_ relação a syste mas d e. 'rene­
traçao, obsen ·açoes dos nossos cos tume e 
folclore. 

2. Pro mover, po r todas as formas ao seu 
alcance, o interesse publico e particula r e m fa­
vor cio turismo, do dcse1 \ olvimento dos meios 
de t ranspo rte e locomoção te rrest re, d a viação 
aerea, d a navegação flu \'ial e ma rítima, das 
bôas estradas de rodagem, sua conserva ção e 
restauração. re paração das obras de arte que 
rons tituem o nosso patrimonio artístico do de 
sensolvimento e m gera l d as forças v'iras da 

n_ação. e do adgora mento do caracter ela mo­
lidade, cm torno dos ideaes patrios . 

. Propagar por toclo o Brasil o Id eal Ban­
deirante, formando nucle::is e acampamentos (arts. 
28 e seguin tes). 

. -1. T:abalhar pela mais perfeita unidade 
nac10nal . 

. Art. 2. - O C lub oppo rtunamente o rgani_:­
za ra , com a collaboração dos seus associados: 

1. yma bibli?theca de assumptos bras ilei­
ros e pa1ses americanos. notadamente de Geo­
g raphia, J:i is toria, Socio logia, Ethnographia. Via­
gens e liv ros de Li teratu ra Nacional. 

. 2. U~a secção especializada em mappas, 
g uias. rotei ros e estrad:is . 

3. U m mescu_ regionalista. 
-1. Um archi\·o 'de documentos h is tqricos, 

manuscritos e photog raphicos. 

DA C LASSIF ICAÇ.!.O DOS SOC IOS 

_Art. 3. -Q Clube dos Bandeirantes do 
Bras il compor-se-á de socios contribuintes e so­
cios honora rios. 

. . Parag rapho unico - Os socios contribuintes 
tln·1dem-se em ct csculcas '> e « bandei rantes». 

DA ADM ISSÃO DOS SOC JOS 

Art. 4. - A admissão do socios será sempre 
na categoria de « e sculcas ». 

Art. 5. - Pa ra ser socio « esculca 'é ne­
cessario : 

a) Ser maio r d e 18 annos. 
b ) Ser propos to por dois socios no g ôzo 

dos seus d ireitos sociaes. 
e) Obter appro\·ação por parte da Dire­

ctoria, em escrutin io secreto. 
Art. 6. - As propostas para ad missão de 

socios serão en\•iada ao 1.o Secreta rio que as 
affixar:í cm quadro especial d es tinado a esse 
fim. na sécle social, por praw não inferio r a 
cinco dias. 

Art. 7. - São socios band eirantt:s. obriaa­
doc; ás mesmas contribuições dv .~ c;o.:io.: e:;culc"às. 
todos aq ueli ce; qu ~ forem d eclarados taes uc 
accordo com o art. 23, b. 

r\rt. 8. São socios honorario.>, 
qualquer con! ribuição, aquel les que. 
pos ta d e mais de 20 bandeirantes 
ceitos pelo Conselho Dcliberati\'O. · 

isentos tlc 
rnr pro­

forem ac-

A~t. 9. - A juilo da. Dire~toria: e com ap­
prO\ açao do Conselho De ltberahvo, cid adãos bra­
s ileiros ou cstrarrg-eiros poderão ser aceitos so­
c:ios, .independe ntemente ele pagamento da jo ia 
em vigor, nos casos em que sej a demo ns trada 
por pa rte dos propostos, tnl'rcd1m·11to' c\cer 
cionaes- como Bande irante. 

DOS DEVERES DOS OC IOS 

\ rt. 1 O. Aos socios cm crer ai a pós a 
a~eita~ão de suas propostas, assiste ':i obriga­
çao d e. 

1. Satis fazer no prazo e condições encli­
caclas pelos estatutos, a jo ia de 50~000, l'. adean­
tad amcnte, a importarrcia da mensal id:HIL \ 1-

~e rr k de 108000. até que sej a alc:rnçado o 
numero de l .000 socios. quando a joia l' ôJ 
mensalidade pode rão ser aumentadas tlt ron­
fonnidad C' com as ncressidaJes do Clube a cri­
" rio cio Conselho Deliberati\'O. 
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2. Observar os presentes estatutos e dis­
posições do reg ulamento interno e os manda­
mentos do Bandeirante. 

3. Respeitar, com espírito de disciplina, 
as resoluções da Directoria e acatar os seus 
membros e ~presentantes legaes dentro de suas 
attribuições. · 

4. Concorrer, na medida de suas possibili­
dades. p:tra o eng randecimento dos Bandeirantes 
do Brasil. 

5. Prestar toda a consideração e auxilio 
aos seus consocios. 

DOS DIREITOS DOS SOC IOS 

Art. 11 . - Desde a data da sua ad missão, 
assiste ao ·socio quite, o direito de : 

1. Frequentar a séde, bibliotheca e mais 
dependencias do Club. 

2. Propôr socios. 
3. Trazer, com a devida permissão da 

Directoria, convidados, em visita ao Club. 
4. Usar ·os distinctivos do Club e gozar 

de todas as prerogativas d a classe a que per­
tence. 

5. Possuir uma carteira de identidade, for­
necida pelo Club a preço do custo , contendo 
o titulo de socio e o retrato do possuidor. 

§ 1.o - Sómente os socios bandeirantes po­
derão tomar parte nas assembléas, votar · e ser 
votados, o ccupar os cargos da Oirect.oria e Con­
selho Deliberativo. 

§ 2.0 - No caso de negar o Presidente a 
convocação da Assembléa geral, cincoenta so­
cios bandeirantes poderão fazê-lo , na forma 
dos a rts. 14 a 16. 

Art. 12. - As iniciaes H . B. para os so­
cios bandeirantes no final do nome ou dos 
seus tí tulos. 

b) - Para lapella de todos os socios, um 
carrapato vermelho, estylizado, sobre fundo verde 
e debruado de amarei lo. 

c) - Para automovel , ou outros veículos, 
uma fl âmmul a triangular de fundo verde, de­
bruada de amarello, tendo ao centro, envulvido 
por um anel vermelho,' um carrapato da mesma 
côr e uma estrella branca no âng ulo superior. 

DAS ASSEMBLMS GERAES 

Art. 13. - Annualmente, no mês de Setem­
bro, haverá uma asscmbléa geral , convocada 
pela Directoria para o fim de : 

1. Tomar conhecimento dos actos da Di­
rectoria e do parecer da Commissão de Contas 
em relação ao anno findo. 

2. Discussão do programma e orçamento 
para o anno entrante. 

Parag rapho unico. As Assembléas Ge raes só 
poderão reunir-se na séde do Club. 

Art. 14. -· As assembléas extraordinarias, 
que deverão ser convocadas pelo presidente em 
editaes affixados na séde e publicados em jornal 
de grande tiragem, com a antecedencia nunca 
menor de cinco diaS", só poderão tratar do assum­
pto a que foram especialmente convocadas. 

Art. 15. - As assembléas ordinarias e extra­
ordinarias só poderão funccionar em primeira 
convocação com a maioria absoluta de socios 
bandeirantes. Em segunda convocação funccio­
narão com qualquer numero. 

Art. 16. - As assembl éas serão presidid ;, · 
por um socio indicado na occasião pelo Pre;J 
dente. com approvação da Assembléa, o quo 
convidará, para secretarios, dois socios que nã · 
façam parte da Directoria, sendo a votação nom1: 
na! entre os socios presentes quites. 

Art. 17. - A's assembl éas geraes compete 
a) - Eleger o Conselho Deliberativo doi 

meses antes do expirar a gestão da Directo ria e 
exercício. 

b) - Destituir a · Directoria por maioria t 
213 da totalidade dos soei os bandeirantes. 

e/ - A d issolução ' do Clube por ig ual mai• 
ria. 

DAS PENALIDADES SOCJAES 

A rt. 18. - O sociio que deixar de fazer du. 
contribuições mensaes consecutivas, sem justif 1 
cativa acceita pela Directoria, terá o p razo d 
30 dias para se quitar com a Thesouraria, so 
pena de ser desligado do quadro social. 

Art. 19. - O socio que transgredir os prt. 
sentes estatutos em algum dos seus artigos, sei 
admoestado pela Directoria. No caso de reine 
denc1a ou falta g rave, que o incompatibilile n 
convivio co m os demais so cios , a Dirccto ria , fr 
se tra tando do socio csculca e o Conselho Dei 
berativo. quando se tratar de bandeirant e, cor 
a maioria de votos, decidirá sobre a sua elim 
nação. (. 

DA ADM INISTRAÇÃO 

Art. 20. - O Club dos Bandeirat•tes do Br. 
s il será ad ministrado por uma Direi oria e ur 
Consel ho Administrativo. 

DA DIREGTORI A 

Art. 21. - A Directoriâ será con5;lituida pe' 
Presidente, primeiro e segundo Vice-Presidente 
pnmeiro e segundo Thesoureiros, primeiro e 1 

gundo Secreta rios, Director de propaganda, D 
rector de revista, e Director da séde, pelos• n 
redores technicos, presidentes respecti1·aml nte d. 
seguin tes commissões: 

1. Locomoção Terrestre. 
2. Communicações Fluvial e Maríti ma. 
3. Communicações Aereas. 
4. Estradas. 
5. Turismo. 
õ. Estudos Economicos. 
7. Estatisti ca. 
8. Medica. 
9. Historia, Arte e Letras Brasileiras. 

1 O. Radio-Communicaçõcs. 
11 . Direito e Politica Legislativa. 
12. Defesa militar. 

DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Art. 22. - O Conselho Deliberativo ser 
constituído : 

a) - Pelas commissõcs enumeradas no ;t ri. 7 
b) - Pelos delegados dos m1cleos. 
Parag rapho unico. Cada commissão é cotn 

posta de 4 membros, cabendo. a presidencia cl 
mesma a um delles, escolhido pelo Presidente d 
Clube. 

Art. 28. . .. 
A' Commissão de Locomoção Terestre ter 

a seu cargo o qué diz respeito a estrada:. d 
feno, automobilismo, e demais meios de frél . 
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· orte terrestres, estudando, indi cando e dando 
• reL't!J" sobre os veículos mais apropriados ás 
i ' entes zonas do te r rito rio nacional. 

A' Commissão de Locomoção Fluvial e Ma-
1 na cabe o que d iz res peito á locomoção sobre 
11 . estudos refe rentes ás nossas bacias hyd ro-

r. hicas , oceanograph ia e piscicultura. 
A' Commissão de Est radas : os assumptos 

.Lcrnentes ás es tradas de rodagem, organizar 
a r ta rodoviaria do país, estimular a amplia· 

dos meios de transpo rte e locomoção. 
A' Commissão de T urismo : estimul ar e or­

. ni1ar excursões pe lo in terio r do país . 
' Commiss ão de Es tudos Economioos : o 

· .udo da riqueza do país, pro movendo : 
1. Conefrcncias sobre os nossos pr.odu­

.;. s ua situação e desenvolvimento. 
2. Es tudo $Obre a s ituação industrial do 

3. Inque ritos e estudos sobre as l?ossibili· 
:.1 .:s materiaes e intell ectuaes , e aproveitamento 
r.1 riquezas do país. 

A' Commissão Medica compete: 
1. Estudar e promo,·er a defesa . da base 

11ysica da raça. po r meio d e con ferencaas e pu-
licações, . . _ 

2. O htcr das a1;110r1da_d es publicas .ª~ mt­
ídas ncccsi;arias {i eltm111açao dos cndcm.111s que 

0 11 tribuem para o. clepaupcra111c11to phys1co da s 
><J J1U laçõ1' c: sertane1as; 

1 · 3. r'rorno ver a ado pção ele cl.esp?r~ e 1a-
·tos scientificamente aco nselh ave1c: as popula-
1 ·1 . é)cs bras1 eiras. . . _ 

A' Cr mmissão d~ Ra~10-~ommun 1caçoes cabe 
t abelece . a 'mais intima ltgaçao entre os nucl~os 

· 5 acampamentos bandeirantes e pro 1:11overr, a ~a1or 
. iff usão dos nossos· ideaes, por u:itermed10 da 
4adio-teleg raphia e Rad i~-tel ephonta . . 

A' C .:>mmissão de Historia, Arte. e ~eh as 
. 1 . mpe~ a defesa do patn monio ar­

~ rt~s1 eiras - co fo i legado pelos nosso$ anh:­
:s 1co que nos h' t · e • d ~ . 1 T cação dos nomes is oncos 
i..tJ~~ is'\s~u~~~~; que se relacionem com a Arte, 
~ Let rn.s . e a Histo ri a. • 

D. ·to e Política Le-. A' Commissão de irei 
rr1slativa incumbe: . . b ·1 . 
b 1. A analysc scicntiftca das. leis ras1 c1-

. tuito de mantPr as reg ras effi­
r~ . , com o 111 d. ·t brasil ei ro de tudo 
c· e • e depurar 0 

1
1r<;_1 ° e 0 enriqm:cimcnto 

qi• ·d ifficulte a evo uçao, 
rw t ral e intellectua~ dod pais tc-projcctos e a cri-

2. A elabo raçao e an · ern d iscuss 'io 
t jc 1 dos proj ectos que es tc1am • 
n:l Imprensa e no Cong resso. 1 t 

3. A redacção de le is . ou. .rcgu :;ienpr~~ 
que co n·crctizem, cm forn:i a _1und1ca, 
posições das outras oom1nrssoes. 

·I. Es tudar as questões de ed ucação e 
1nsino. 

A' Commissão de Defesa Militar oompete: 
t. T rabalhar pela dif ~u.são das .id~::is fll n­

·!amentaes da o rganização mili ta r (escritos e co11-
lcrencias) . 

2. Ven tilar as qul:stões 11 ·~ l .1s ~m fóco 
1 elo Ministerio da Guer ra e ~ 1 i\\:mnha, de 
modo a poder apoiá-las com f irmeza e patrio­
t.smo bandeirantes. 

3. t.studar, com profun deza, ~s problemas 
•. LOrrcn tes do < facice; » mili ta r elo pais como suh­
dio :.í p reparação moral da g uerra (o piniãJ 

publica) e á elaboração dos projectos de lei 
que se imponham . 

Pa rag rapho unico. - Sempre que o parecer 
de uma commissão acabe pela redacção de um 
projecto de le i, de\·erá sobre elle pronunciar-se a 
Commissão de Direito e Política Legislativa. As 
secções da Commissão de Defesa Militar só serão 
assistidas com ,·óto, pelo Presidente do Club e 
pelo da Commissão de Direito e Política Leg is· 
lath·a, salvo convite especial a outros membros 
da Co rnmissão. 

* ** 
Como se ,.ê, será incalcul avel o acerrn de 

subsidios que se reuni rão num mesmo volume 
em tom :> de todas as questões que interessam 
de perto a g randeza e a integ ridade da Na­
ção Brasil eira. 

IV. 

1lccordo pre'f'io entre A Defes a Xacio­
nal e o Club dos Bande irantes do 

Brasil. 

No sentidJ de assegurar a indi,·idualidadc 
de ...t Dt'f rsn Nncional, cm qualquer caso, ao 
mesmo tempo que tirar todo partido da sua 
LOnjugaçii 'l com os fins e a o rgani zação d o 
C/11b lÍ<I.\ Rn11rli'im1111 .~ dn Brasil, o acCJrJ•J 
pie\ io entre ess a~ enti d:ide~ íirou firm ado como 
se segue: ' 

Acla. do accordo previa para incorporação 
da revista A Df!ft'sa Nacional ao Cl11b do.' 
Ba11deirn11t(?s do Brasil : 

Aos oito dias do mês de .\\ aio de mil 
no,·ccento:: e vinte e sete, na séd'! do Clu . 
dos IJn_ndârr1111t•~ do Brasil, fi cou ajustado 
o seg umtc accordo préYio : 

t .o O Club fará a revista A Bandeira . 

2.0 ri Dt / t'sa .\larional, inco rporada ao 
Club, rnnsti tuirá parte intc<Yrantc de 
A Bn11cleirn, conservando su;' feição C' 

autonomia relafü·as, que será regu' · 
pela adaptação dos seus actuaes c :>t 
tos ás no,·as condições. 

3.o Dos d irecto res de A Bandeira um se 
membro do Exercito, escolhido' pelo Pr 
sidcntc do Club, dentre os actuaes man 
tencdo1e:. de A Defesa Nacional. 

-l .° Fica consti tuída sob a presidencia dl 
Presidente do Club, a sc c.ruinte Co m­
missão mixta para a adaptação a que 
se refere o numero 2.o: 

Po r parte do Club : 
Fe; dinnndo Labourinu, 
...tma1 ili·' V. ( ' rirtez. 
Pontes 1/1 ,l11·a·1da. 

o: por p'.i. • · 1 1 ! <f l ·1 \ ac 1, 11:1. 
Te. Cel. Pacs de .\ ndrad1.:. 
Cap. J. B. Magalhães, 
Cap. t\\:ino T ravassos 

E por terem justo e acrordado ª" ' i 
nam o lHCSllltC. 

Rio de Janeiro, 8 de .\\a10 d.e 1927. 

"~ , l1.rn-sc as assinawr:is d1...~ dirrct Hl'' do 
Cluh e dos man tcnt dorl.'~ lc .\ J), / tsa ,\'actM1aJ 
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V. 

Balanço das nossa!!! finanças. 
\ 

Balancete da receita e despeza da revista A Defesa Nacional no corrente anuo ate 10 de 111aiu. 

um 
brl' 

~ 

CJ assi fi cação 

1. - Deposito em caderneta no Banco da Pro-
vinda . . ... . ...................... . 

2. - Recebido em Janeiro de assinaturas, finos 
e annuncios ...................... . . 

3. - Pagamentos de Janeiro ..... . ..... . .. . 
4. - Recebido em fevereiro .. . .......... . 
5. - Pagamentos de fevereiro .... . ..... .'. 
6. - Recebido em Março. . .. . ....... . ... .. . 
7. - Pagamentos de Março ...... . .. .' .... . 
8. - Recebido em Abril ....... .. . . ...... . 
9. - PagameJitos de ~bril .. " . . .. . . . ..... . 

1 O. - Recebido em Ma10, de assmaturas e a sub­
venção dada pelo Govern o Federal no orça-
mento de 1926 ...... . ... . ......... . 

11. - Vale postal n.o 370 . . ............. . 
12. - Pagamentos de Maio ............. . : 
13. - Balanço 

Receita 

2:9638300 

1 :005~-100 

2:001.·ooo 

1 :3308200 

3238000 

.+ : 295~000 
117~000 

I cspeza 

102:' 900 

2:387$000 

' :205S'500 -

838xOOO 

3:5108700 

3 :997$300 

---- 1 

- - -----T-ot-al_ ._· _· _· ._._· _· _· ._._·_· _· ._._·_· _· ___ 1_2_:0_4_1s;:_.i_oo ___ 1 2~. i1 S-l~ I 

Movimento da Thesouraria á etfectuar 11 0 / .e Semestre' do corrente MlllO. 

- -------- ---- - -
Classificação ! ___ R_ec_e~-· -· _

1

, __ 

1. - A receber na Contabilidade da Guerra do • I 
exercido de 1927 de acoordo com a lei n.o 

Pagar 

5156 de 12 de Janeiro proximo passado . . . 
2. - factura n.º 2621 .. ................. . 
3. - Pagamento de Expediente ........... . 
4. - Despeza já realizada de impressão dos 

meses de Abr'il e Maio ............ . .. . 
5. - Balanço 

Total 

Observação: 

.+ :0008000 
1 :201sooo 

100$000 

2 :660$000 

39$000 

- 4:ÜOQSOOO 

Não figura no presente balanço a importancia de 4 :000$00~ da subvenção de 1925 que cahiu 
cm e':ercicios findos . Será recebido pelo thes ouro mediante pro-.-esso já iniciado. 

VI. 

Conclusão. 

O passo é largo, decisivo mas· seguro. Nelle 
1há a intenção ele servir melhor, a vontade firme 
ele pensar e agir cada vez de mais alto, colli­
mando interesses cada vez mais geraes. Sobre­
tudo há a confiança na solidariedade de nosso• 

I 

assinantes, graças a qual A Defesa Nacional pôtJ 
ser uma das poucas coisas que -e salva ram ctJ 
crise tremenda que nos assaltou .i todos. 

Assim, é co1 1 immenso j ú ,, ,, patriôtt.:o riu 
communicamos aos nosso3 assi1 ;; e í•J dcn1111, 
camaradas que nos teem sen ' honndo t'fl1 
o seu apoio, ás vt: ., <1té i11co1 \ onal, ü rq•.\• 
nescimcnto de A LJrff'sa Nacional que apa. ·ecer 
em Julho mais apta que n11r1ca á rea lizaçã i • 

seus alt\•antados des1gnios. 




